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Cartas

Cristãos na 
potítica partidária

O debate iniciado pelo CEDI (com 
colaboração de C. Boff, Frei Betto, e 
outros...) em torno da participação 
dos cristãos na política partidária 
está sendo muito fecundo, onde os 
que buscam uma nova sociedade 
não podem esquivar desta tão polê­
mica como importante discussão. 
Após estudar individualmente como 
em grupo (em comunidade) os três 
encartes desta questão, desejo par­
tilhar a nossa experiência.
Nós cristãos vivendo num mundo 

de desigualdade, de opressão, misé­
ria e sofrimento, sentindo na pele to­
dos esses horrores, percebendo que 
o causador de todas essas in justi­
ças é o sistema polftico-econômico 
capitalista vigente, partimos para a 
luta na busca de transformar esta 
realidade onde "todos tenham vida 
e a tenham em abundância" (Jo 
10,10), mas partimos para a "luta" 
muitas vezes despreparados, ingê­
nuos, sendo que Cristo pediu-nos 
que fossemos mansos como a pom­
ba, mas espertos como a serpente. 
No entanto a Igreja, como muito 
bem demonstrou C. Boff, permane­
ce na conscientização (bonitas refle­
xões) e, dai em diante, que cada um 
procure se organizar como achar 
melhor.
Considerando a nossa práxis aqui 

nas comunidades de base no bairro 
Xaxim, Curitiba, como nosso asses 
soramento ao Movimento da Partici­
pação Popular na Constituinte, que­
remos entrar também com algumas 
reflexões.

1. Passo "individual" ou "conjun 
to" —  comunidade/partido.
Nas CEBs normalmente alguns 

membros captam com maior fac ili­
dade a questão politica, reconhe­
cendo que é o sistema político o 
causador-reprodutor de todas estas 
injustiças sociais que vivemos. Es­
tes que conseguem avançar nesta li­
nha ou fazem seu passo individual 
para o partido, ou então, não sentin­
do mais espaço para uma prática 
transformadora de fato, sentem for­
çados a abandonar a comunidade 
para se engajar no partido.

A Igreja leva seus membros a uma 
reflexão, conscientização sobre a 
realidade, mas no entanto não dá es­
paço, instrumental para uma organi­
zação eficaz que leve a transformar 
tal situação de opressão. A comuni­
dade permanece em bonitas pala­
vras, bonitas reflexões, como "nova 
sociedade", "justiça, fraternidade, 
amor", e chega a um momento em 
que se acomoda, não passando do 
discurso, permanecendo na "verbor- 
réia". Pior ainda, há o perigo de cair 
até num neoconservadorismo, afir­
mando que se tentou uma mudança 
estrutural, mas esta é impossível, e 
"Deus quer assim mesmo".
Não podemos negar que se partir­

mos para uma reflexão pesada sobre 
a questão partidária na comunidade,
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vamos espantar muita gente. Acredi­
tamos que a comunidade deve ser o 
espaço para uma iniciação —  onde 
o discurso religioso não é usado pa­
ra fazer politica, mas ele é, contém 
nele mesmo, a energia política trans­
formadora —  rezando a realidade 
"acordamos" que Deus não quer um 
mundo injusto como o que temos. 
Na comunidade começamos a 
aprender que politica não é algo "su­
jo", pois "vivendo em sociedade, sem 
politica, somos uns desorientados e 
não chegamos a lugar nenhum" (6? 
Intereclesial, Trindade, 1986). A po­
liticagem ' que os dominadores pra­
ticam, sim, é "suja" e precisa ser mu­
dada pela gente da base.
Mas não podemos ficar nesta sim­

ples conscientização, precisamos 
dar um passo adiante, irmos para a 
organização. Na organização temos 
os movimentos populares: Clube de 
Mães, Associações de Moradores, 
Sindicatos. Mas atuando apenas 
dentro destes movimentos ainda 
não podemos ser o sujeito da histó­
ria, e não temos ainda a "ferramen­
ta" com a qual poderemos mudar o 
sistema opressor que ai temos. Sur­
ge a politica partidária como um 
desafio.

O passo individual para o partido 
tem demonstrado que leva o cristão 
a ir despreparado para o partido, co­
mo a um desenraizamento da base. 
Algumas experiências de passagem 
coletiva (em grupo) tem demonstra­
do bons resultados. Em nosso setor 
de CEBs estamos vivendo esta pas­
sagem conjunta. Alguns cristãos 
que sentem a necessidade da pas­
sagem para o partido, são organiza­
dos em pequenos núcleos (12 á 15 
membros) para um aprofundamento 
de sua fé e um confronto com 
a esfera política antes desta passa­
gem. Este processo faz com que o 
cristão se engaje mais ainda na co­
munidade, tendo uma militância 
consequente e fecunda no partido.

2. O passo coletivo não leva a uma 
parlldarlzação da comunidade?
O grupo de cristãos que se enga 

jam na busca da justiça, fraternida­
de e do amor, por meio da politica 
partidária, confrontam sua fé (a Boa 
Nova do Reino) com as propostas 
dos partidos, como sua prática. Es­

te é um exercicio dificil, mas ao mes­
mo tempo fácil, como disse uma jo­
vem num destes grupos: "só não en­
xerga quem é cego", "o partido que 
nasceu de baixo, da base é este que 
merece nossa confiança. Temos que 
ajudar a construi-lo".
É notável que quando os membros 

das comunidades assumem esta 
postura, novos horizontes abrem pa­
ra eles —  um novo mundo, novo es­
paço para a busca da justiça está 
aberto.
Mas perguntamos: este passo co­

letivo não pode levar a comunidade 
a ser um núcleo do partido? Sem dú­
vida que corre este perigo, mas a 
prática nestes grupos não é confun­
dida ou identificada como a prática 
da comunidade-instituição. É um 
grupo de cristãos que estão envolvi­
dos na luta por uma nova socieda­
de, em que envolvem evangélicos e 
todos homens de boa vontade, e u ti­
lizam o meio da politica partidária 
para chegar a isto. E estes cristãos 
continuam na práxis com a comuni­
dade, sendo verdadeiros fermentos.

Conclusão
As CEBs não podem perder o uni­

verso simbólico da religiosidade po­
pular para manter sempre acesa a 
chama da fé, mas as comunidades 
que querem construir o Reino não 
podem sufocar a força transforma­
dora que esta fé carrega. E esta for­
ça transformadora está na conscien­
tização e organização do povo na 
busca de justiça. O meio, o instru­
mento para chegar a isto é a politi­
ca partidária.
Se esta passagem for individual 

levará a um deslocamento da base 
do cristão, e ele entrará desprepara 
do no engajamento partidário. Quan 
to á passagem coletiva, onde os cris­
tãos refletem em grupo a questão da 
politica partidária, e a partir disso fa­
zem uma opção conjunta, tem de­
monstrado ser mais eficaz, tanto na 
atuação no partido, como seu maior 
enraizamento na base.
Este partido que vem da base é o 

PT.

Joaquim Parron Maria 
Curitiba (PR)
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A DEVASTAÇÃO EM RONDÔNIA

V _________________________________ /

/Vos d/Timos Tempos Ternos nos de- 
/ronTado com Todo Tipo de adasos con- 
Tra a naTareza.* po/aipão das /adricas, 
mo/Vanr&Mfe de peixes, conTaminafão 
dos a/imenTos, devasTapão das malas, 
TesTes nac/eares eTc. E  Tado maiTo aTer- 
rador e exige ama re/7exão seria sodre 
o assanlo. Para se Ter ama idéia, dasTa 
/emdrar o cdamado '<?/èiTo esTa/ã" /sa- 
pera<?aecimenTo do p/aneTa, provoca­
do pe/o excesso de gás cardónico no aT- 
mos/êro/ <?ae /evado às saas a/Timas 
conseiyàêncTas, pode c/iegar ao desapo- 
recimenTo de cidades e aTe mesmo de 
países nos prõx im os anos.

O senTido de '^dominar a noTarezo" 
/b i ToTa/menTe deTa/pado pe/o s/sTema 
<?ae esTamos vivendo. O çae se veri/i- 
ca do/e e ama verdadeira espo/iapão da 
naTareza, sem nen/iama preocapapão 
com o eçni/dw io eco/dg/co. /Vão se ne­
ga a<yai çae o desenvo/vimenTo Técni­
co pode Trazer dene/icios para a dama- 
nidade e nem se preTende, e c/aro, ama 
vo/To ao sisTema arTesana/. EnTreTanTa 
espera-se <?ae o desenvo/v/menTo a/can- 
pado dene/icie a Todos e não apenas 
ama pe<yaena m /nor/a dominanTe. 
Mais ainda, se /a z necessário çae as 
c/asses popa/ares parTicipem das deci­
sões sodre o desenvo/v/menTo a ser im - 
p/emenTado, po is sademos <yae em ã/- 
Tima insTãncia, são os podres —  p r in - 
cipa/menTe dos países saddesenvo/vi- 
dos —  os <?ae mais so/rem as conse-

^aéncias do desvario das c/asses dom i­
nâmes, inc/asive no <?ae d/z respe/To 
aos assan/os eco/dg/cos.

Odserva-se do/e ama Tomada de 
consciência cada vez m a io r a respeiTos 
dessa siTnapão. O sa/gimenTo de movi- 
menTos sociais, parTidos po/dicos, 
preocapados com esTa çaesTão^ ê a/go 
dasTanTe posiTivo. ConTado, ê preciso 
recondecer /imiTapões exisTenTes nesTes 
movimenTos po rçae o Tema ainda não 
consegaia sens id i/iza r as c/asses 
popa/ares.

O nosso od/eTivo ao pad/ica r am nã- 
mero de "7èmpo e Presenpa" sodre 
Æco/ogin, não ê somenTe o de denan- 
ciau mas indo a/êm de am novo a/er- 
Ta, conc/amar Toda a sociedade no sen­
Tido de çae se mod i/ize /a n  Tos aos mo­
vimenTos eco/õgicos e parTidos exisTen­
Tes, a / im  de çae se promova am ver­
dadeiro reordenamenTo socia/ de ama 
esTraTara p o r demais enve/decida, caa- 
sadora de TanTos ma/es. F  preciso <yae 
se diga am sonoro dasTa a Tado isTo. 
Qae Todos nos, movimenTos popa/ares, 
parTidos po/TTicos, igre/as e oaTros gra- 
pos da sociedade civi/, possamos, em 
am Trada/do co/eTivo, sa/var o çae ain­
da resTa da naTareza. ̂ 4 daTa/da sera 
ma/To ãrdaa, enTreTanTo ê esTe am dos 
maiores desa/ïos apresenTados do/e 
àçae/es ca/a aadãcia ê o /aTor deTermi- 
nanTe da p rop ria vida.
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Ecotogia

movimento popoionr

Ruy de Goes Leite de Barros

o ouvirmos falar em Ecologia no 
Brasil de hoje, muitas vezes asso- 

^ ^ S ^ c ia m o s este tema à defesa de ani­
mais em extinção, à visão melodramática 
da Rede Giobo de alguns desvios do sis­
tema que precisam ser corrigidos ou, mais 
maidosamente, a se pendurar uma sa­
mambaia no apartamento. No entanto, a 
questão é muito mais ampla e é funda­
mental que se pense mais profundamen­
te nas relações possíveis e necessárias 
entre movimento popular e Ecologia.

A confusão começa com a definição do 
que é Ecoiogia, enquadrando-se no mes­
mo campo o pesquisador que estuda a in- 
fiuência do meio ambiente na reprodução 
das moscas e o participante do Partido 
Verde alemão que pretende medidas de 
controie sociai sobre as usinas nucleares. 
Na realidade, desde 1866, quando o bió­
logo aiemão Ernest Haeckei propôs o ter­
mo "ecologia" para uma nova disciplina 
que estudasse a retação entre os animais 
e o seu ambiente, a paiavra foi usada com 
múltipios sentidos. Não cabe aqui negar 
a importância dos estudos acadêmicos ou 
o trabaiho dos que lutam pela preservação 
das espécies, mas sim defender uma vi­
são mais abrangente, que inclua uma aná­

lise sobre os desequilíbrios, suas causas 
econômicas e efeitos sobre a população.

A utopia impossíve)

Façamos a seguinte suposição: o que 
ocorreria se os países do Terceiro Mundo 
chegassem ao nível de "desenvoivimento" 
e consumo atcançados pelos Estados Uni­
dos? Haveria então na China 1 bilhão de 
automóveis consumindo gasolina, jogan­
do gás carbônico na atmosfera e utilizan­
do energia e matérias-primas na sua 
fabricação.
A produção de bens de consumo teria 

que envolver a criação de novas indústrias 
capazes de abastecer 5 bilhões de pes­
soas, demandando áreas agrícoias, fontes 
de água, materia is de construção, 
matérias-primas e com o consequente au­
mento da poluição de ar e água decorren­
tes de sua atividade.

Se pensarmos que hoje "com 13% da 
população mundial, os países capitatistas 
industrializados consomem 87% dos re­
cursos energéticos, apropriam-se da me­
tade da pesca mundial, não deixando ao 
Terceiro Mundo mais do que uma quinta

parte. Eles utiiizam para se alimentar 20% 
das superfícies agrícolas do giobo, além 
das suas próprias. Estabelecem no Sahet, 
em plena forma, uma criação de 150 mit 
hectares que deve fornecer carne à Euro­
pa. Dão 2/3 da coiheita mundiai de soja a 
seus animais, enquanto a soja é o primei­
ro aiimento proteínico para 1 biihão de ha­
bitantes da Ásia. Afirmam que a hidrosfe­
ra e a atmosfera serão envenenadas pe­
tos resíduos de 8,12 ou 16 biíhões de ho­
mens do próximo século; mas os 500 mi- 
ihões de habitantes da Europa Ocidental 
e da América do Norte causam hoje ao 
meio ambiente tantos estragos como o fa­
riam (se existissem) 10 biihões de india­
nos". (Miche) Bosquet —  Eco/og/e e 
Ro//í/que).
Fica ciaro que, mantida a noção mais 

comum de desenvolvimento, é impossível 
a eiiminação da pobreza: não há no pla­
neta recursos suficientes para a extensão 
a toda a popuiação dos benefícios goza­
dos atualmente pelos países desenvolvi­
dos às custas da exportação da miséria. 
Sob esta ótica, pode-se ver que os "paí­
ses em vias de desenvoivimento" nunca 
serão desenvolvidos. A lógica cruel da re­
partição desigual das riquezas entre os 
países pressupõe também uma distribui-
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M an itestacao eco ia g ica  n o bairro da M oo ca , em  S ã o  Pau lo , SP.

ção desigual de acesso aos recursos na­
turais, às fontes energéticas, às matérias- 
primas e à alimentação.

Um dos pressupostos do cap ita lism o é 
o constante crescimento. A estagnação 
implica em crise. No entanto, há vários 
questionamentos a esta lógica de cresci­
mento ilim itado. Já em 1972, um estudo 
encomendado peto Clube de Roma apon­
tava, baseado em modelos matemáticos, 
que o cresc im ento da demanda de 
matérias-primas e da degradação ambien­
tal nos jevaria a um beco sem saídas. A 
solução seria barrar o desenvolvimento. 
Para os países subdesenvolvidos isto im­
plicaria em barrar as possibilidades de su­
perar seus problemas. Mais que barrar o 
crescimento, devemos pensar que desen­
volvimento é este, a quem serve e aonde 
nos levará.

Segundo o conce ito vigente, desenvol­
vimento não sign ifica , necessariamente, 
crescimento do bem-estar da população. 
Há uma lógica de desperdício onde mui­
to do que se produz, com custos ambien­
ta is enormes, é perfeitamente dispensá­
vel. Uma boa parte do gasto m ilita r de 
1985, de aproximadamente 1 trilhão de dó­
lares, é computado no crescimento do PIB 
de diversos países, e usado como índice 
de desenvolvimento. Isto não significa, em 
absoluto, uma elevação do nível de vida 
da população. Gasta-se, visando exclusi­
vamente a uma m inoria com a produção 
de artigos com um grau de sofis ticação 
crescente, com os descartáveis de todos 
os tipos, com a obsolência programada. 
"Cita-se assim o exemplo da Philips que, 
na hora de lançar os primeiros tubos fluo ­
rescentes com 10 mil horas de duração (ou 
seja, 14 meses), resolveu por no mercado 
tubos cuja duração de vida fora reduzida 
a mil horas (ou seja, 42 dias). Mas, na 
maior parte do tempo essas leves faça­
nhas da indústria são inúteis. A guerra pe­
lo prestíg io a que se entregam os consu­
midores engendra, por si só, uma deman­
da de novos produtos. Com efeito, cada 
um pensa que, graças a esses produtos, 
encontrará um meio de se d is tingu ir da 
massa anônima." (Jean-Pierre Dupuy —  in­
trodução á Cr/f/ca da Eco/og/a fbdf/ca ).

É esta a questão básica colocada pela 
Ecologia, ou seja, como crescer sem se 
ter a ilusão de que os recursos naturais 
são inesgotáveis, sem a lógica do desper­
d íc io e do consumo pelo consumo, tendo 
uma visão mais ampla de como se esta­
beleceu uma relação harmônica não só 
entre os homens mas também entre o Ho­
mem e a Natureza.

"O Ecologismo nasce da percepção de 
que a atual crise eco lóg ica não se deve 
a 'defeitos setoria is ' e ocasionais do sis ­
tema dominante, mas é consequência d i­
reta de um modelo de civilização insusten­
tável do ponto de vista ecológico. Desta 
forma, o Ecologismo coloca que apenas 
uma mudança global nas estru turas eco­

nômicas, socia is e cultura is pode encam i­
nhar uma solução para a atual crise am­
biental. Mais ainda, o Ecologismo se des­
loca também da perspectiva conservacio- 
nista ao colocar como objetivo não ape­
nas a resolução da crise ambiental, como 
também a da própria crise socia l. Em ou­
tras palavras, ele considera o modelo do­
m inante não apenas eco logicamente in­
sustentável como também socialmente in­
justo. A po lítica eco log ista , portanto, não 
se preocupa apenas em garantir a sobre­
vivência da espécie humana, mas sim em 
garan tir essa sobrevivência pela constru ­
ção de formas socia is que perm itam a 
existência de uma sociedade não opres­
siva, igua litária , fraterna e libertária". (An- 
tonio Lago e José Augusto Pádua —  O 
que é Eco/og/a).

Ecotogia e 
movimento popuiar

Há ainda o m ito de que um país como 
o nosso, onde grande parte da população 
vive a miséria absoluta, onde a fome, o de­
semprego, os baixos salários e o ana lfa ­
betismo são uma constante, fa la r em eco­
logia é privilégio da classe média.

Esta concepção, além de querer frac io ­
nar algo que é um todo, mostra uma visão 
estre ita do que é Ecologia. É exatamente 
a parcela mais pobre da popu lação que 
sofre com mais intensidade os efeitos dos 
desequilíbrios ambientais. A começar pelo 
ambiente urbano: enquanto os bairros ri­
cos são arborizados, têm água, sistemas 
de esgotos etc., na perife ria das grandes 
cidades encontramos um ambiente to ta l­
mente incompatível com as m ínimas con­
dições de vida. É esta população que con­
vive com os lixões, os esgotos a céu aber­
to, os resíduos da sociedade industria i e 
todas as feridas caracte rís ticas da fa lta 
de planejamento urbano. É lá que se loca­
lizam as indústrias polu idoras, e junto 
com elas a enorme presença de proble­

mas respiratórios. A dis tribu ição desigual 
da riqueza vem acompanhada, da d is tr i­
bu ição desigual —  em sentido inverso, é 
ciaro! —  da poluição.

A questão eco lóg ica não será resolvida 
nem ignorando-se a sua existência, nem 
a pa rtir de ações atom izadas dentro dos 
marcos do sistema. Ela passa por uma re­
fo rm ulação geral das concepções dom i­
nantes de desenvolvimento industria l pre­
datório, por uma profunda mudança de 
menta lidade quanto à forma de vida e de 
cidadan ia, por uma nova forma de orga­
nização po lítica e partidária. No entanto, 
estas ações cumprem um papel importan­
te enquanto resistência imediata às agres­
sões ao meio ambiente e às condições de 
vida, e enquanto agente formador de uma 
consciência ecológica, que deve buscar 
ressonância no movimento popular, em 
cujo âmbito de reivindicações estão lutas 
que poderiam ser travadas em comum 
com o movimento ecológico.Porexemplo: 
a questão indígena está intim amente re­
lac ionada com a preservação das flores­
tas; na pauta de reivind icações dos sind i­
catos está presente a saúde no trabalho, 
a insalubridade, a desumanização da pro­
dução; a reforma agrária deve ocorrer jun­
to com uma po lítica agrícola que ataque 
a monocu ltu ra e os agrotóxicos.

Pensar em um fu tu ro mais digno para 
a humanidade s ign ifica também saber 
concilia r estas questões. De nada nos ser­
virá uma sociedade sem exploração do ho­
mem e com uma jus ta d is tribu ição de ri­
quezas em um planeta sem condições de 
abrigá-la, assim como é in fantil se pensar 
em uma sociedade marcada pela explora­
ção e a miséria assentada em um ambien­
te equilibrado.

Ruy de Goes Leite de Barros é geólogo e m ilitante 
ecologista. Integra o programa "Memória e Acom­
panhamento do Movimento Operário do ABC" do 
CEDI.
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Ecotogia

Um movimento
sociai

emergente
Frederico FüHgraf

H o contexto iatino-americano, o 
Brasil desponta como o país on- 

H VH de o protesto contra a depreda­
ção e onde as p rá tic a s eco- 
ambienta iistas que se opõem ao ecocí- 
dio, encontram-se em estágio mais de- 
senvoivido, como reconhecem os obser­
vadores dos países que nos circundam.

Mas, a explicação desta touvável to ­
mada de consciência sobre a questão 
ecoiógica não reside na diferença cu l­
tura), defin indo a brasiiidade como 
"m a is se n s íve i" no tra to com a 
Natureza.

Ao contrário: a nova consciência eco­
lógica é fruto do caráter predatório do 
capita lismo que se instalou no Brasil e 
que agride com idêntica selvageria tan­
to ao trabalhador como aos ecossiste­
mas —  ambos degradados à categoria 
de "matéria prima" na produção de 
riquezas.

O projeto "Calha Norte", a liquidação 
judicia) das leis estaduais de agrotóxi- 
cos ou fito-sanitários (primeiro no Rio 
Grande do Sul, e agora o cartel do ve­
neno investe contra o Paraná) e a reto­
mada das obras das usinas nucleares 
de Angra 2 e 3, reafirmam a tendência 
velho-republicana à devastação.

6 * abri)/87 * tempo e presença

A "nova" república não hesita em des- 
constru ir a pátria amada até a erosão 
do últim o penhasco, de onde não vere­
mos mais país nenhum.

Parece que, a cada dia, a tecnocracia 
estatal e a volúpia acumulacionista vol­
tam a inspirar-se na máxima dantesca: 
"Segui il tuo corso e tascia dir le gen­
te". Discurso autoritá rio e excludente, 
porque em nenhuma destas investidas 
do "desenvolvimento" contra a Nature­
za, os brasileiros são consultados se de­
sejam viver no Inferno.

Cenários da devastação

Este inferno não é apenas uma refe­
rência emprestada dos "Cantos" de 
Dante nem uma paranóia dark/apocalíp- 
tica —  o inferno é real e avança 
assustadoramente.

Senão, o que dizer dos 56 km^ de ma­
ta virgem devastados diariamente na 
Amazônia?

—  O que dizer da redução da expec­
tativa de vida em virtude dos altos índ i­
ces de polu ição do ar e da água no "Va­
le da Morte", cujo epicentro canceroso

é Cubatão?

—  Que credibilidade têm os "estados 
de aiarma" decretados pela Cetesb du­
rante os períodos de inversão térm ica, 
quando na verdade a polu ição do ar da 
grande São Pauto chega a a ting ir índ i­
ces de emergência, ameaçando seria­
mente a saúde pública?

—  Os sindicalistas brasileiros têm co­
nhecimento da mobilização iniciada no 
final dos anos 70 pela CiSL —  Confe­
deração internacional dos S indicatos 
Livres —  com vistas à defesa da saúde 
dos trabalhadores nas minas e produ­
ção de elementos pré-fabricados na ba­
se de asbesto ou amianto, comprovada- 
mente cancerígeno?

Nas plantações das monocuituras da 
soja, da cana e do algodão, continuam 
a morrer, anualmente, mais de 50 peões 
e pequenos agricu ltores durante a ma­
nipulação e a pulverização de agrotóxi- 
cos, em cada um dos estados agrícolas 
do sul brasiieiro. A indústria agroquím i­
ca, encabeçada por um poderoso car­
tel de empresas transnaciona is (Bayer, 
Hoechst, Dow, Ciba-Geigy, Monsanto, 
Sheil, IC), Rohm & Haas e outras), que 
no Brasil se faz representar pela Andef, 
institu iu , como em todo o mundo, eufe-



mismos tais como "defensivo agrícola", 
pretendendo com isso sugerir que seus 
produtos não são veneno, bastando ape­
nas que dele se faça "uso adequado". 
Isto quer dizer que, no Brasil, a regra é 
o uso "inadequado". O setor agroqu ím i­
co não se cansa de apontar a fatta de 
conhecimentos, de capacitação e tre i­
namento dos agricultores brasileiros co­
mo as principa is causas de in tox ica­
ções. Paradoxalmente, a indústria qu í­
m ica só começou a adm itir estes dé fi­
c its mais de 20 anos após a arrancada 
da "revolução verde", que ins titu iu o 
atual modelo agrícola, tendo como um 
de seus principa is ingredientes a inje­
ção maciça de insumos quím icos. Des­
de então, centenas de peões e agricu l­
tores morreram, mas não se tem conhe­
cimento de nenhum processo movido 
pelas vítimas contra os produtores de 
agrotóxicos. Inversamente, a justiça bra­
sile ira culpabiliza os que pretendem re­
verter o quadro a favor das vítimas, e 
acolhe favoravelmente ações movidas 
pelos réus. É este o caso do Supremo 
Tribunal de Recursos —  STR —  que de­
clarou "incons tituc iona l" a lei de agro­
tóxicos do estado do Rio Grande do Sul 
(aprovada com os votos do PDS antes 
do governo de Jair Soares), acatando ar­
gumento e peça acusatória da Andef, 
que, nesta lei, viu feridos os seus inte­
resses econômicos. O mesmo ameaça 
ocorrer no Paraná, cujos tribunais resol­
veram deferir positivamente outro pro­
cesso da Andef contra a lei de agrotó­
xicos daquele estado, considerada a 
mais perfeita do ponto de vista ecoló­
gico. A lei paranaense, que visa banir da 
agricultura agrotóxicos organoclorados 
de qualquer espécie, em virtude de seu 
efeito cancerígeno através da acumula­
ção no tecido adiposo humano e ani­
mal, tem sido louvada por organismos 
da ONU. Com o que está provado que, 
o que é bom para a ONU, não é bom pa­
ra o Brasil...

Ecoiogia — uma questão  
de cidadania

Sem dúvida nenhuma, foi no hinter- 
land agrícola do país, que irromperam 
os primeiros atos de resistência am­
bientalista, já que o modelo predatório 
começou a solapar a sua própria base 
econômica. A devastação em menos de 
30 anos das florestas nativas de São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul e a institu ição das mo­
noculturas, agrediram violentamente os 
solos, provocando a erosão e o assorea­
mento dos rios. O cic lo da devastação
começou então a fechar-se com perío­
dos de estiagens prolongadas ou de
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chuvas torrenciais, e as cada vez mais 
frequentes enchentes e seus desdobra­
mentos sociais, que o Brasi) passou a 
conhecer com a literal submersão dos 
estados de Santa Catarina e do Rio 
Grande do Sul em 1982.

Neste contexto de devastação e redu­
ção da qualidade de vida, agravada com 
a contam inação dos recursos naturais 
e a polu ição de alimentos, o conserva- 
cionismo trad icional —  de ação e ó ti­
ca localizadas, mas não globais —  pas­
sou a ceder terreno ao ecologismo po­
lítico, isto é, a entidades (associações, 
grupos, movimentos) que compreen­
diam a necessidade de uma intervenção 
po lítica organizada. Foi o caso da par­
tic ipação de entidades na elaboração 
do texto das leis estaduais de agrotóxi- 
cos do Rio Grande do Sul e do Paraná. 
Na luta contra a construção de barra­
gens e hidrelétricas, pela defesa e o 
tombamento da Serra do Mar (entre Pa­
raná e São Paulo), contra a instalação 
de indústrias polu idoras (em Antonina, 
PR, acaba de ser realizado um pleb isc i­
to vitorioso), manifesta-se não apenas 
o zelo preservacionista (que por si só é 
uma atitude positiva), mas, principa l­
mente, a afirmação da cidadania —  d i­
mensão e prática de dire itos democrá­
ticos só vividos durante as grandes gre­
ves de trabalhadores.
Depois de quase uma década de a ti­

vidades localizadas, mas também de 
ações espetaculares como o "Quarup 
Sete Quedas", acampamento de aproxi­
madamente 4 mil ecologistas de todo o 
Brasii, que em 1982 ocuparam sim bóli­
camente as Sete Quedas hoje submer­
sas pela hidre létrica de Itaipu, o nasci­
mento do "H iroshima Nunca Mais" (jor­
nada anual contra as usinas nucleares 
de Angra dos Reis), a comemoração m i­
litante e ativa da Semana do Meio Am­
biente (primeira semana de junho de ca­
da ano), as manifestações pacifis tas 
(promovidas por grupos religiosos, eco­
logistas e artistas, como, por exemplo, 
o "Quarup da Paz", de outubro de 1986, 
no Rio de Janeiro), trouxeram à cena um 
novo movimento social.
A campanha eleitoral de 1986 para a 

Constituinte, finalmente, produziu o es­
perado Imbricamento do ecologismo de 
origem rural com o protesto ecológ ico 
urbano de São Paulo e Rio de Janeiro, 
culm inando com a criação da Ciec —  
Coordenação Interestadual dos Ecolo­
gistas pela Constitu in te —  que, preten­
deu, como sugere o nome, coordenar, a 
nível nacional, uma "lis ta verde" de can­
didaturas naturais e aliadas do movi­
mento. A despeito de todos os dé fic its 
com vistas à organização, disponib ilida­
de de recursos finance iros e a fa lta de 
quadros po líticos experientes, o eco lo­

gismo po lítico elegeu o deputado esta­
dual Carlos Mine (PT/PV-RJ) e conseguiu 
ampliar consideravelmente seus espa­
ços em vários estados brasileiros.

O Verde — partido ou movimento?

A campanha eleitoral de 1986 não dei­
xou de trazer á cena um novo elemento 
para a discussão ecolog ista : há cond i­
ções maduras e há espaço para a cria ­
ção de um Partido Verde (PV) no Brasil? 
A despeito da in ic ia tiva carioca, enca­
beçada pela campanha de Fernando 
Gabeira ao governo estadual do Rio de 
Janeiro, o movimento ecolog ista con ti­
nua dividido sobre a conveniência de 
um PV. Deixando de lado os setores con- 
servacionistas (porque estes já se ha­
viam posto de lado, "exilando-se" do de­
bate político-ideológico), a discussão 
em torno da questão partidária hoje es­
tá polarizada entre setores ecolog istas 
identificados com o Partido dos Traba­
lhadores (PT) e independentes de um la­
do, e do outro, o núcleo pevista, que se 
aferrou a uma aliança (erroneamente ca­
racterizada de "coligação") com o PT, 
partido do qual desconfia, mas que lhe 
serve de "cavalo", a exemplo da campa­
nha eleitoral de 1986 no Rio de Janeiro. 
Por outro lado, o "jóque i" PV conduziu 
o PT ao páreo vitorioso das eleições pro­
porcionais cariocas. A troca de favores 
rendeu dividendos positivos a ambas as 
partes do acordo. Este acordo, entretan­
to, d ific ilm en te se reproduzirá pelo Bra­
sil afora, em vista dos cond ic ionamen­
tos locais e regionais diferentes do Rio 
de Janeiro.

Neste quadro, ou o PT abre espaço ao 
debate e às propostas ecologistas, co­

mo no caso da resolução de 1985 con­
denando o uso dos agrotóxicos no Bra­
sil, estimulando o fortalecimento de um 
vigoroso movimento social ecologista, 
autônomo em relação aos partidos po­
líticos e independente do Estado, ou as 
lideranças das entidades ainda iden ti­
ficados com o PT, mas temerosos de 
sua marginalização, debandarão para o 
PV ou para a m ilitânc ia à frente de en ti­
dades. Movimento social emergente, o 
ecologismo brasileiro tem de assum ir 
sua maioridade po lítica , ao aprofundar 
sua prática, buscar formas de auto- 
financiamento, capacitar e tre inar seus 
militantes, ousar intervir de forma orga­
nizada nas decisões relacionadas com 
a cidadania. Esta foi a tra jetória do eco­
logismo po lítico alemão até a criação 
d'os verdes (Die Grünen) sempre tão 
lembrados e reverenciados em um de­
bate que envolve realidades e critérios 
francamente pouco semelhantes aos da 
República Federal da Alemanha.
Se a dengue é a "rad ia tiv idade dos 

pobres", nem por isso Chernobyt deixou 
de produzir efeitos no Brasil: quem mais 
ingeriu leite em pó radiativamente con­
tam inado com Césio 134, foram as 
crianças do ABC paulista. O desafio à 
compreensão colocado pelo eco log is­
mo po lítico aos movimentos socia is no 
Brasil, é: nossa identidade se produz ao 
reconhecermos a necessidade da luta 
simultânea contra as causas do subde­
senvolvimento social e os efeitos do hi- 
perdesenvolvimento tecnológico —  seu 
tronco comum chama-se entropia.

Frederico Fíittgraf é cineasta (Desapropriado, Oua- 
rup Seie Quedas, Dose Diária áceiiáyei), consultor 
de Vídeo do CEDI e pesquisador em Ecologia.
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Ê Ecotogia

s a ú d a
Sebastião Pinheiro

uando pensamos em saúde, 
H  H  imediatamente, somos obriga- 
^ ^ t d o s  a pensar em um corpo. 
Observe-se que, também, figurativamen­
te, usamos o termo "saúde potítica" ou 
"saúde econômica" em referência à saú­
de do governo (organismo). Considera­
mos o termo saúde subjetivo, substitu í- 
lo por um outro que ihe desse abrangên­
cia objetiva, a fim de comparação, ta l­
vez o termo "equiiíbrio" fosse mais for­
tuito. Equilíbrio de uma glândula, das 
glánduias, do órgão, do organismo e os 
organismos que compõem o corpo nos 
dá a sensação objetiva de saúde, ao 
contrário, e, ao mesmo tempo, fica evi­
dente que desequiiíb rio gera doenças 
ou vetores de doenças.

O que é ecologia? Segundo os d ic io ­
nários: 1 ?) estudo das relações entre os 
seres vivos e o meio ambiente em que 
vivem, bem como as recíprocas influên­
cias; 2?) ecologia é também ou pode ser 
defin ida como, "estudo dos ecossiste­
mas", ou ainda, 3?) "estudo do desenvol­
vimento das comunidades humanas em 
relação com o meio ambiente". Nas con- 
ceituações acima, vemos que o ser e o

ambiente estão interligados, individual 
e coietivamente, através da população, 
comunidade e, por conseguinte, da so­
ciedade, logo uma alteração ambiental 
acarretará, obrigatoriamente, uma alte­
ração sobre o indivíduo, a população, a 
comunidade, ou seja, sobre a saúde 
in d iv id u a i-c om u n itá r ia  de toda a 
sociedade.

Saúde do ambiente

Se alguém perguntasse se há relação 
entre saúde e erosão do solo, nós, pron­
tamente, rememoraríamos a Grécia De­
mocrática, onde a erosão do solo des­
tru iu a agricu ltura, que levou à fome e 
decadência e, por fim , à destru ição da 
cultu ra grega. Agora, se a colocação 
fosse se há relação entre saúde e tec- 
noiogia, retornaríamos ao Férti) Cres­
cente, onde técnicas de irrigação, ina­
dequadas a longo prazo, trouxeram a sa- 
lin ização do solo, que se transformou 
num imenso deserto (iraque).

Por fim, apresentamos um exemplo

sobre a perda da saúde do indivíduo e 
suas consequências: "enquanto o solo 
da Primeira Democracia era levado pa­
ra o mar, Fértil Crescente saiin izado na 
primeira república (Roma), construiu-se 
a primeira cidade de mais de um milhão 
de habitantes, com, evidentemente, a 
maior cloaca do mundo. Os brithantes 
engenheiros romanos levavam o iixo e 
os esgotos para dentro dos canais 
d'água aos subúrbios, e ao mesmo tem­
po, os cadáveres da piebe eram enter­
rados do iado de fora dos muros da c i­
dade. Roma tornou-se uma metrópole 
fedorenta, assoiada por pestes e, segun­
do um historiador, ating iu o mais baixo 
grau em insta iações sanitárias e em hi­
giene, nunca visto nas mais prim itivas 
comunidades". Os romanos tiveram sua 
saúde destru ída lenta e graduaímente 
através das gerações, por algo invisíve), 
insípido, inodoro e, também, para a épo­
ca imensurávei. Ao descobrirem os efei­
tos nefastos do zinabre das vasilhas de 
cobre sobre a saúde humana, os cida­
dãos prudentes substitu iram suas bai­
xelas (taças, facas, pratos etc.) por pe­
ças de estanho, que trazia uma impure­
za em pequeníssimas quantidades, o

tempo e presença * abrit/87 * 9



chumbo, que era soiubiiizado pela aci­
dez dos alimentos e vinho romano. Es­
ta contam inação (saturnismo) é apon­
tada como uma das principa is causas 
da decadência e destru ição do império 
Romano, através de seus sintomas típ i­
cos: irritação, estupidez, agressividade 
etc.

Am biente da saúde

No sécuio 14, o rei Eduardo 1?, devi­
do ao ar de Londres no inverno fica r po­
luído peia fumaça das chaminés, por 
causa da inversão térm ica, proibiu a 
queima de carvão minerai, que aquecia 
as residências mas empestava o ar da 
cidade. Os infratores de ta) edito seriam 
condenados à morte, isto ocorreu em 
1322. Não foram os congeiamentos e as 
decaptações que aniquilaram a corte ou 
a popuiação, mas foi a fa lta de higiene 
que matou um terço da popuiação eu­
ropéia através das pestes. Estamos tra­
tando de ecoiog ia e saúde simuitanea- 
mente! Poderíamos restring ir tudo a 
uma pequena frase: eco/og/a e saúde 
esfáo d/refa e /nf/mamenfe re/ac/ona- 
das, pois uma é causa e a outra efeito, 
uma o organismo e a outra seu estado, 
sendo as inversas também váiidas. Mas 
não podemos term inar aqui, fa itam ain­
da alguns eiementos nesta nossa reia- 
ção de causa-efeito.

Ecotogia, saúde e  econom ia

Herman Daiy em seu iivro A Econo­
m ia do Sécu/o 21 apõe um pensamen­
to de Chesterton: "Não há nada à fren­
te a não ser a ptanície seivagem da pa­
dronização boichevista ou capita lis ta , 
mas é estranho que aiguns de nós te­
nham sanidade, ainda que fugaz, en­
quanto outros sigam em frente presos, 
eternamente, ao agigantamento sem ii- 
berdade e ao progresso sem esperança". 
Dentro desta ótica, muitos vêem a na­
tureza, somente como um monte de re­
cursos para consumo humano, ou 
"chauvin isticamente" como seu patri­
mônio inteiectuai; outros a tem como te­
ma da moda.

Kari Marx disse: "Os recursos natu­
rais são as condições da produção e 
são invariáveis". Crasso erro, como ve­
remos adiante.
Em nossa evolução, a primeira revo- 

iução pianetária se dá com o homem 
deixando de ser nômade, para ser se­
dentário (como são sábios nossos indí­
genas amazônicos, dada a fragilidade 
—  saúde —  de seu habitat). A segunda 
transformação é a revoiução industria i. 
Quando o homem deixa os campos pa­
ra ir trabalhar nas fábricas, aqui irão

exponenciar-se os problemas da polu i­
ção do ambiente e da saúde. Os gases 
nojentos das fábricas começaram a ma­
tar a natureza. Friedrich Engels diz: 
"Cruzando um rio, perto do afiuente de 
uma fábrica, sobre uma ponte, vi a mais 
repugnante poça de lama de cujo fun­
do borbulhavam constantementegases 
m iasmáticos que vinham à superfíc ie e 
tinham um fedor insuportávei".

Com o crescimento do industrialismo, 
homem e natureza —  ou saúde e eco­
iogia —  foram subjugados pela tecno­
logia, e por ela tra tados subjetivamen­
te, que, na época, usava um álib i 
pseudo-científico, conhecido como o 
Credo Baconiano, que reza: "O conhe­
cim ento c ien tífico é poder tecno lóg ico 
sobre a natureza". Sob a égide deste 
pensamento é que se transmutou o ca- 
p ita iism o comercia l em capita iism o in­
dustria l. Dentro do paradigma indus­
trial, encontraremos desequiiíbrios a se­
rem defin idos. Thomas Kuhn, no iivro A 
Estrutura das Revo/uçóes C/enf/7/cas, 
diz: " A ciência normal consiste, princi­
palmente, na resoiução de charadas e 
no refinamento de modelos que se en­
caixam no paradigma compartilhado 
por todos os cientis tas de uma determ i­
nada disc ip lina . Ainda mais, os estu­
dantes da ciência são ensinados a acei­
ta r o paradigma prevalecendo e, assim, 
seus trabaihos aderirão às mesmas re­
gras, modeios e padrões assegurando, 
desta maneira, a construção cum u la ti­
va do conhecimento.

Assim , como só temos consciência 
da lente de nosso óculos, após termos 
problemas em enxergar claramente, 
também somos inconscientes do para­
digma até que a claridade do pensa­
mento científico se torne deformada pe­
la anomalia. Mesmo sob pressão de fa­
tos que não parecem se encaixar, os pa­
radigmas não são faciimente abandona­
dos. Se o fossem, não haveria coesão 
e a coerência necessárias para a forma­
ção de uma comunidade científica. Mui­
tas anomaiias são resolvidas dentro do 
paradigma e precisam ser, a fim de que 
o paradigma comande a fide lidade dos 
cientis tas. Abandonar um paradigma 
em favor de outro é mudar a base inte i­
ra da comunidade inte iectua i entre os 
cientistas de uma disciplina. Por esta ra­
zão, Kuhn denom ina ta is mudanças de 
revoluções científicas. Descontínuo em 
relação ao anterior, um novo paradigma 
deve, primeiro, basear-se em seus pró­
prios critérios para justificar-se, pois, 
muitas das questões que surgem e mui­
tas das respostas que podem ser encon­
tradas estão, provavelmente, ausentes 
no paradigma anterior. Até o mesmo de­
bate racional entre os defensores de di­
ferentes paradigmas é, normalmente, li­
m itado; pois, "os proponentes de dois

paradigmas podem não concordar so­
bre o que é um probiema e o que é uma 
soiução..."

Existem hoje no pianeta duas formas 
de sistema sócio-econôm ico: o capita­
iismo privado e o cap ita lism o de esta­
do. Não há uma terceira opção! Ambos 
os sistemas se defrontam para crescer 
e an iqu ila r o antagonista, estão prepa­
rados tanto para o confronto pianetário, 
que o equilíb rio impede, como para as 
escaramuças tipo Vietnã, Afganistão, 
Líbano, Nicarágua, Líbia, que a pesqui­
sa béiica estim uia para seus testes.

O paradigma c ien tífico industria i 
transformou o bem saúde/amb/enfe em 
subjetivo e os industria is do hem isfério 
norte transformaram o resto do mundo 
em fornecedores de matéria-prima, e, ao 
mesmo tempo, mercado para os produ­
tos manufaturados. Do iivro Ecoiogia 
para Princip iantes, de Croaii e Rankin 
(1981), extraímos: "Em 1700 a capita i de 
Bengaia era rica, a agricu itu ra diversi­
ficada e a econom ia próspera, o mes­
mo ocorria em toda a índia, onde não 
havia miséria nem desa justes sociais, 
a cu itu ra fio resc ia exuberante. Um ma­
rinheiro comparou a capita l de Benga­
la a Londres. Após cem anos de co lon i­
zação britânica, um marinheiro francês 
descreveu sobre a índia: 'A terra está ar­
rasada, peia erosão, vêem-se desertos 
por toda parte por causa da monocui- 
tura do aigodão, a m iséria avassaia, 
mendigos esmoiam peias ruas, a deca­
dência é totai..."

Co)onizaç&o/destruição da 
saúde/am biente

Esta devastação indivídua), com un i­
tária, sociai é fru to do imperiaiismo. Do 
ponto de vista higiénico-sanitário, pode­
mos defin ir o imperia iism o como a 
"transfusão do sangue de uma socieda­
de dominada para a sociedade dom ina­
dora". É, portanto, óbvio que o imperia­
iismo necessita que haja um desenvoi- 
vimento dependente na nação espoiia- 
da, que subsidie os custos de suas pes­
quisas tecno ióg icas da sede do impé­
rio, como por exempio: Piano Marshaii, 
A iiança pa ra 'o Progresso, Revoiução 
Verde, Programa de Ajuda para o Desen­
volvimento, Piano de Transferência Tec­
nológ ica etc., assim , quando um regio- 
naiista imperiaiizado fa la nas necessi­
dades de industria iização neste ou na- 
queie setor e é contestado peio ambien- 
ta iis ta , ou meihor, peio san ita ris ta da 
natureza, vemos dois monóiogos que 
não formam um diáiogo.

Marx enunciou: "A produção capita- 
iis ta interrompe a circu lação da maté­
ria e o soio e impede que seja restitu í-
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do a este, os seus elementos". C ien tifi­
camente, Justus Von Liebig comprovou 
isto, mas o paradigma industria l impe­
de que seja colocado ao alcance da 
agronomia, da agricu ltu ra e da econo­
mia. As consequências de uma econo­
mia submetida a interesses im peria lis ­
tas dará origem à desnutrição/decadên- 
cia da sociedade (população e recursos 
naturais). Quando o desequilíb rio apa­
rece, como vem ocorrendo ultim amen­
te no nosso país, surgem ou ressurgem 
epidem ias há tanto erradicadas, como 
é o caso da febre amarela, da dengue, 
da malária, esquistossomose e da tripa- 
nosomíase etc., mergulhando o Brasil 
numa verdadeira época "medieval euro­
péia" em pieno século 21, que está por 
chegar.

Despertar para saúde/am biente

Parece que saímos do "buraco negro" 
e avistamos, na imensidão do Universo, 
uma "estrela nova" que nasce, como um 
brilho fugaz, uma esperança.

Na Europa, trabalhadores comun is­
tas poloneses resolvem fundar um sin­

d ica to livre (Solidariedade); na Alema­
nha Ocidental, os dissidentes do indus- 
tria lism o fundam um partido po lítico e 
sacodem também a democracia do es­
tado industria l; na França soc ia lis ta o 
governo comete um ato de terrorismo 
contra um barco de uma entidade paci­
fis ta internacional "Green's Peace" ma­
tando um trabalhador; na Alemanha 
Oriental, Rudolf Bahro escreve um livro 
de Ecologia, é preso e, posteriormente, 
é vendido aos alemães ocidentais. Dian­
te disto, podemos dizer que ambienfe- 
saúde (eqt//7/'brio) é o que fa/fa ao 
mundo.

Brasii am biente

Em nosso país, nos primórdios do' 
modernismo literário, se disse: "muita 
saúva (form iga carregadeira) e pouca 
saúde os males do Brasil são". Muito 
form icida foi usado debalde. Poucos en­
tenderam que saúva era uma referência 
à corrupção!

Hoje, nosso país possui uma reserva 
de mercado na área de Informática, pro­
tegendo computadores de 500 mil 
"bytes" enquanto que 30 m ilhões de

com pu tado res de 500 tr ilh õe s de 
"bytes" (cérebro) perambulam pela ruas 
desnutridos, abandonados, sem futuro, 
sem reserva de mercado, uma verdadei­
ra ironia! Recentemente, durante um de­
bate técnico, uma acadêm ica do curso 
de nutrição lançou a pergunta: "A quem 
pode in teressar uma criança bem 
nutrida?".

Brasit saúde

O de se q u ilíb r io traz a doença- 
nacional, que para ser elim inada neces­
s ita do remédio Assemb/éia Consf/fu/n- 
fe, e não Congresso Consf/fu/nfe, pois 
a diferença entre ambos está que o pri­
meiro é formulado com "meios de con­
tenção democrática do capital multina­
cional", sinergizado com uma reforma 
agrária ampla e tota l, para termos saú­
de e ambiente na plenitude de seus 
conceitos.

Sebastião Pinheiro integra a Associação Gaúcha 
de Proteção Ambiental (Agapan) e trabalha no Mi­
nistério da Agricultura.

LANÇAMENTOS DO CEDE
Pai nosso (Rubem Atves) - Co-edição com Edições Pauiinas.
cz$ no,oo
Um enfoque poéfico-feoiógico da figura do Pai. "O pai de oiiios 
mansos só existe em nós como uma nosíaigia, uma saudade, 
uma tristeza. Mansidão precisa voírar. E sabemos que eia é a 
dãdiva de um oibar. E é por isfo que Jesus nos ensinou a orar, 
chamando de vofta o oibar manso, aqueie que nos fàrá sorrir 
de novo: Pai nosso..."

Trabalhadores urbanos no Brasii/82-84, Aconteceu Especiai 
ió, Czí 70,00.
Levantamento dos principais fatos que marcaram a vida dos íra- 
bafhadores urbanos no Brasii, no perfodo que abrange três anos. 
1982, 1983 e 1984. Traz anáiises das conjunturas econômica, po-

fiíica e sindicai e um ievantamenfo, na imprensa sindicai e diá­
ria, dos principais acontecimentos de cada categoria profissio- 
nai dos trabalhadores urbanos.

O caminho da escoia — iuta popuiar peia escoia púbiica,
Cadernos do CEDI i5, Cz$ 50,00

Periferia: desafio à unidade.
Cadernos do CEDI 16, Czí 50,00

Dois novos lançamentos da série Cadernos do CEDI. O primeiro 
trata das iutas dos movimentos populares da Zona Leste da ci­
dade de São Pauio peio direito á educação. O segundo registra 
a experiência das igrejas Metodista, Episcopai e TECLE (lute­
rana) na implantação de uma Pasíoraf Ecumênica de Periferia, 
no suf do pafs.

Faça seu pedido através de cheque nominai para o CEDI — Av. Higienópoüs, 
983 — CEP 01238 — São Pauio — SP

tempo e presença * abrit/87 * 11



Ecoiogia

Desmatamento e 
povos indígenas

H estes últimos anos pode-se dizer 
que uma das maiores preocupa- 

H ções dos índios e daqueles que 
os apóiam tem sido conseguir que o go­
verno demarcasse, de uma vez por to ­
das, corretamente, as terras indígenas.

A ameaça de autorização para ativ i­
dades de mineração em áreas indígenas 
e as invasões espontâneas por parte de 
garimpeiros, vêm mostrar como a sim ­
ples demarcação não é sufic iente se 
não há garantias que efetivamente as­
segurem a prese rvação desses 
territórios.

Enquanto este processo se dá com 
extrema lentidão, e mesmo para atgu- 
mas áreas sem previsão de solução a 
curto prazo, a implantação de sucessi­
vos macro-projetos na Amazônia Legal, 
vem transformando de modo radical a 
paisagem e o ecossistema da região, a 
ta) ponto que alguns pesquisadores fa ­
lam abertamente em "década da des­
truição". Todos concordam que estes 
próximos anos serão decisivos: se a ta­
xa de desmatamento continuar a mes­
ma, a taxa de transformação será tão 
alarmante quanto a própria destruição.

]2 * abril/87 * tempo e presença

Lux Vida)

A Amazônia possui 1/5 das florestas do 
mundo, 1/6 de sua água doce e 1/10 de 
todas as espécies terrestres. Segundo 
alguns especia tistas em menos de 75 
anos o sistema como um todo pode en­
trar em colapso, condenando a huma­
nidade a um futuro incerto. A maior tra­
gédia, atualmente, é sem dúvida o ace­
lerado desmatamento que já destruiu 
boa parte da cobertura vegetal no esta­
do de Rondônia e que, devido às coer­
ções de um sistema cap ita lis ta global 
e a necessidade de produzir a qualquer 
custo para exportar, se alastra agora pe­
lo sudeste do Pará e do Maranhão.

Para dar apenas um exemplo das pro­
porções do problema, vejamos o que 
vem acontecendo, numa área restrita do 
Projeto Ferro-Carajás. Ao longo da fer­
rovia, foi aprovada a insta lação de on­
ze indústrias siderúrgicas, com incen­
tivos do Programa Grande Carajás 
(PGC): cinco em Açailândia, três em Ja- 
rabá, uma em Parampebas, uma em Ro­
sário e uma em Santa Inês. Estas indús­
trias precisarão de 3,2 m ilhões de me­
tros cúbicos de carvão vegetal ao ano, 
o que corresponde a um desmatamen­

to anual de vinte mil hectares. Por ou­
tro lado, em quatro anos, de 1982 a 1984 
se desmatou no Pará quatrocentos mil 
hectares. O PGC argumenta que as in ­
dústrias apenas consum irão 1/5 desse 
total, por ano, querendo mostrar que o 
desmatamento ocorre antes mesmo das 
indústrias lá se localizarem. Na verda­
de o que vai acontecer é que os dois t i­
pos de desmatamentos irão se somar. 
Por sua vez o IBDF estipulou que 50% 
do carvão seja retirado da área perten­
cente à própria indústria exigindo refio- 
restamento. Mas o prazo para esse re- 
florestamento seria de dez anos. É fá ­
cil ca lcu lar que durante este tempo a 
destruição florestal terá alcançado pro­
porções irreversíveis. Mesmo assim es­
tas indústrias ainda precisarão comprar 
parte de seu carvão a terceiros. Deste 
modo a população local, garimpeiros, 
regionais e índios se transformarão em 
carvoeiros.

As reservas indígenas diretamente 
ameaçadas são Caru, Pindaré, Guajá, 
Arariboia, no Maranhão, e Mãe Maria, no 
Pará.

Para Mãts Maria, aliás, o problema já



0  desm a tam en to na Am azôn ia a lcançará p rop o rçõe s irreversíveis n os p róx im os dez anos.

se configurou, ainda que indire tamen­
te. Há 130 fam íiias de posseiros cadas­
trados dentro da reserva indígena e que 
deverão ser reassentados. Uma das 
áreas destinadas ao reassentamento, a 
fazenda Uba, à margem esquerda do To­
cantins, no municíp io de São João do 
Araguaia, foi adquirida para servir como 
reserva de carvão vegetal para a Itami- 
nas, uma siderúrgica, já insta lada com 
incentivos do PGC. Uma outra situação 
que está se tornando insustentável é a 
retirada de madeira nobre, especialmen­
te mogno, das reservas dos índios Ra- 
yapó, no sudeste do Pará, pelas madei­
reiras instaladas ao longo da PA-279 e 
em São Félix do Xingú. Não temos c i­
fras precisas da retirada global de mog­
no naquela região, mas o exemplo dos 
Xikrin do Cateté pode dar uma idéia dos 
mecanismos locais e da complexidade 
da situação que se cria quando os ín­
d ios entram neste tipo de negociação.

Em 1980, uma fazenda invadiu a reser­
va desses índios e desmatou to ta lm en­
te 39 mil hectares. Desde 1982, o Getat 
desmatou uma faixa de 8 km de largura 
entre o pique demarcatório sul da reser­
va e a PA-279 para o assentamento de 
colonos. Foram destruídos arb itraria­
mente hectares de mata e poluídas as 
cabeceiras dos rios que banham o ter­
ritório Xikrin. Devido a esse desmata­
mento o acesso às matas da reserva se 
tornou mais fácil.

Em 1985, pressionado pelos índios, o 
delegado regional da Funai em Belém 
assinou um contrato particu la r de a lie ­
nação de 8.000 m3 de mogno com a fir­
ma ipama Indústria de Madeiras Ltda. 
O que representa a derrubada de 2.500 
árvores de mogno na reserva Xikrin ou

no mínimo 400 hectares de massa con­
tínua destruída. Não há nenhuma cláu­
sula que proíba a destru ição de outras 
espécies, como os buritizais, que se en­
contram, sob forma concentrada, justa ­
mente na região sul da reserva. Não se 
entende, tampouco, porque o contrato 
é apenas para o mogno, quando se sa­
be que muitas outras espécies, de gran­
de valor comercial serão também derru­
badas. Não há nenhuma cláusula sobre 
as técnicas de retirada da madeira, es­
tradas de acesso, contro le da medição.

Sem dúvida os índios foram pressio­
nados pela madeireira. Mas como ata­
car publicamente a "vontade" dos ín­
dios, se hoje se luta pelo respeito a es­
sa vontade, e até pela autodeterm ina­
ção dos povos indígenas. Ainda mais a 
Constitu ição declara que os índios têm 
o usufruto exclusivo de todas as rique­
zas e utilidades existentes em suas 
terras.

A pedido do Comitê de Ajuda aos Xik­
rin, a advogada Eunice Paiva elaborou 
um parecer para perm itir uma discus­
são mais ampla sobre o tema. O que ela 
discute é o que se deve entender por 
usufruto sem destru ir a substância da 
coisa. Isto é, o índio pode usar, como 
sempre o fez, os fru tos da floresta, mas 
são utilidades para a construção de ca­
sas, instrumentos de trabalho etc., o 
que não destrói a substância do bem 
que é a floresta. Segundo a advogada, 
o direito moderno tem considerado a 
floresta como um bem comum e a pro­
tege com leis especiais. E assim sendo, 
está excluída a hipótese de extra ir ma­
deira de terra indígena para que o pro­
duto se constitua em bem de patrim ô­
nio indígena ou renda. Do ponto de vis­

ta legal, segundo o código floresta l, é 
proibido retirar madeira de uma área in­
dígena assim como desmatar ao longo 
das margens dos rios e igarapés, ou ain­
da destru ir nichos ecológ icos de gran­
de importância para a preservação e re­
novação de certas espécies. O mogno, 
como se sabe, não é renovável. Trata-se 
assim de uma perda pura e simples.

Os índios explicam que os brancos 
estão destru indo as florestas de seus 
territórios tradicionais. De modo imedia- 
tista , e seguindo o modelo vigente na 
região, eles raciocinam que perdido por 
perdido é mais vantajoso eles mesmos 
venderem a sua madeira. O que é mais 
grave é que esta venda não obedece a 
nenhum programa ou a uma necessida­
de premente. Os índios, atualmente, não 
sabem nem como ou em que aplicar as 
grandes quantias de dinheiro recebidas 
pe la m ade ira , em b e n e fíc io da 
comunidade.

Não resta dúvida que uma po lítica de 
preservação ambiental apenas pode ser 
implantada quando considerada sob a 
forma de uma po lítica global, a nível na­
cional e da qual os índios, enquanto ci­
dadãos b ra s ile iro s , tam bém 
participariam .

A questão indígena, hoje, é parte in­
dissolúvel de uma questão bem maior: 
o futu ro da Amazônia.

fTexto exfra/do do Boletim da Associação Brasilei­
ra de Antropologia n? 2, agosfo/noxembro de ?936t

Lux Vida) é antropóloga do Depto. de Ciências So­
cia is da USP, presidente da Comissão Pró índio de 
São Paulo e realiza pesquisas e atividades de apoio 
aos Xikrin do Cateté há vinte anos.
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preocuparão

cristã

José Domingos Bragheto

defesa da natureza e do meio 
ambiente tem estado na pauta 

^ i^ ^ ^ d e  preocupações das igrejas 
cristãs. Ela, entretanto, não se impõe so­
mente a partir de um pragmatismo uti- 
litarista, mas principaimente a partir da 
própria comovedora profundidade do 
piano do Criador. As igrejas, inseridas 
num verdadeiro trabalho de libertação 
da espécie humana, crêem que a liber­
tação totai da humanidade, envolve uma 
libertação m isteriosa da natureza, que 
"nos novos céus e novas terras" (Ap 
21,22), revelará o esplendor do próprio 
Deus.

Deus criou o mundo, examinou tudo 
o que criara e constatou que tudo era 
bom (cf.Gn 1,31). Antes da perversão do 
pecado, o mundo era o "paraíso", belo, 
intacto, harmonioso. Desequilibrada pe­
lo homem, a natureza se rebela contra 
ete: "A terra será maldita por tua causa"

cortar cana, que faz o serviço de uns 60 
homens, não deixe estes mesmos ho­
mens, na "rua da amargura", como tem 
acontecido em nosso estado, principa i­
mente quando há movimentos reivindi- 
catórios por parte dos "bó ias-frias" em 
São Paulo.

Urge que os cristãos das diversas de­
nominações, baseados nas perspecti­
vas bíb licas e das diversas teoiogias 
que buscam o bem-estar e a íibertação 
integral do homem e da muiher, se 
unam num grande mov/menfo ecuméni­
co pe/a v/da em ações eficazes. Em pri­
meiro lugar, trata-se de superar o egoís­
mo, o consum ismo, a ganância de pos­
suir mais e mais a qualquer preço. Trata- 
se de preservar e conservar o ar, a água, 
a flora e a fauna que são elementos ne­
cessários ao próximo. Enfim, trata-se de 
se proporcionar uma nova educação, 
que sirva para uma aquisição de novos

(Gn 3,27). Operando a reconciliação dos 
homens com o Criador, Cristo inaugu­
rou também a reconciliação da nature­
za com o homem. A dimensão ecotógi- 
ca, está intimamente inserida na reati- 
zação plena do Reino de Deus, num sen­
tido escatotógico, evidentemente. E 
quando nos comprometemos a lutar pe­
lo Reino de Deus, sem dúvida nenhuma, 
esta dimensão está ligada aos traba­
lhos pastorais.

Na raiz desta ação do homem, está 
o próprio conce ito que se tem de pro­
gresso. A encíclica "Populorum Progres- 
sio", do papa Paulo 6?, alerta para as exi­
gências de desenvolvimento integrai e 
solidário. É óbvio que não se admite um 
retrocesso da humanidade, ou seja, 
uma volta aos tempos do artesanato, 
dos transportes de tração animal. Trata- 
se de uma melhor organização social, 
para que, por exemplo, uma máquina de
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hábitos mais sadios. Esta educação de­
ve iniciar-se em casa, na fam fiia , 
estendendo-se, é ciaro, às escoias, atra­
vés de auias de Ecoiogia e outras in ic ia­
tivas pedagógicas. Os meios de comu­
nicação também têm pape) preponde­
rante, no sentido de denunciar os abu­
sos frequentes contra a natureza, e dan­
do sugestões positivas, que devem ai- 
cançar toda a comunidade.

As igrejas devem também, por sua 
vez, oferecer espaços cada vez maiores 
na criação destes novos hábitos, em 
suas catequeses, devocionais, prega­
ções, atos penitencia is etc. As entida­
des que defendem o meio ambiente, de­
vem merecer todo o nosso respeito e 
apoio. Com a criação de uma nova cons­
ciência, voitada para a Ecoiogia, ficarão 
mais fáceis os gestos concretos como: 
piantar árvores e conservá-las, evitar a 
derrubada desnecessária das matas e 
árvores, refiorestar, dar o destino ade­
quado ao iixo, obedecer às ieis que di­
zem respeito à poiu ição sonora, evitar 
o uso de agrotóxicos, não po iu ir as cor­
rentes de água, e outras atitudes de so- 
iidariedade e fraternidade.

A destinação universa) da terra a to ­
dos os homens é o tema de fundo das 
igrejas, visto que Deus fez o mundo pa­
ra os seus fiihos. A maneira prática e efi­
caz de vaiorizar os recursos potencia is 
da terra foi perm itir a sua apropriação 
parceiada. A perversão humana, porém, 
aos poucos foi impedindo a grande

maioria de possu ir estes bens, e a m i­
noria começou a explorar esta terra em 
benefício próprio. Ora, é importante iem- 
brar que "ninguém podese apropriar de 
modo absolu to e egoísta do ambiente 
natural, que não é uma "res nuiiius", pro­
priedade de ninguém, mas a "res om- 
nium", um patrimônio da humanidade, 
devendo os seus detentores, particu ia - 
res ou púbiicos, reguiar o uso do mes­
mo em benefíc io de todos. O homem é 
certamente a primeira e a mais verda­
deira riqueza da terra. (Mensagem de 
Pauio 6? à Conferência sobre o Ambien­
te, 1/6/72). Assim , nenhuma forma de 
apropriação é iegítim a, se prejudica o 
patrimônio que é de todos.

As igrejas cristãs, estão constante­
mente iembrando às pessoas sobre a 
sua responsabitidade perante a nature­
za e o meio ambiente. Uma das teoio- 
gias que coloca bem esta lembrança é 
a teologia iuterana. Eia usa targamen- 
te a paiavra "mordomia", para exprim ir 
que o homem, em nome de Deus, deve 
adm in is tra r o mundo, usando-o e 
desenvoivendo-o de acordo com as sá­
bias ieis da Criação. O homem como 
"mordomo" é descrito no Si 8,5-8, em Mt 
21,33-44, em Lc 16,1-9, em Mt 25,14-30, 
aparecendo como "pouco menor que os 
anjos", mas obrigado a prestar contas 
ao Senhor. Por isso, Pauio 6? proclama 
que os homens são "guardas da criação 
de Deus" (Mensagem ao 5? Dia Mundiai 
do Ambiente, 5/6/1977), não ihe caben­
do exercer "um dom ín io despótico so­

bre o ambiente humano, mas, sim , des­
cobrir a tempo o cam inho do seu cres­
c imento material, da prudente modera­
ção no uso dos alimentos terrestres e 
de uma verdadeira pobreza de espírito". 
É trág ico reafirmarmos ainda hoje que 
o homem, geralmente por malíc ia , tem 
sido um mau adm in is trador do mundo. 
Ele o tem desiqu ilib rado em função de 
sua própria ganância, inserido num con­
texto de um sistema que o impeie a 
sempre ter mais, numa sede insaciávei 
de bens.

Nós, cristãos, não podemos nos con­
ten tar simplesmente em denunciar as 
vioiações, que todos os dias vemos a 
respeito da natureza e do meio ambien­
te. Faz-se necessário que, junto aos mo­
vimentos ecoióg icos organizados, pos­
samos forja r propostas e lutas contra o 
ecocídio desvairado. O congresso cons­
titu in te está aí. Mesmo com maioria 
conservadora, ainda é o espaço por ex­
celência para que as propostas dos mo­
vimentos sociais, em gerai, e do movi­
mento ecológico, em particutar, se fa­
çam presentes. Que saibamos nos unir 
a todas as pessoas de boa vontade pa­
ra que isso aconteça. Estaremos assim 
constru indo o Reino de Deus num mun­
do soiidário e justo.

(Elaborado a partir do texto-base da Campanha da 
Fraternidade da CNBB em 1979, cujo lemá foi: "Pre­
serve o que é de todos".)
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Anote

Ozênío: um estudo em extmtão?
+

Segundo cientistas da Nasa, está havendo uma 
redução na camada de ozônio na estratosfera 
sobre o hemisfério norte, a exempio do que já 
havia sido detectado no hemisfério su), sobre a 
Antártida, com uma intensidade bem maior.
O ozônio é uma substância presente na atmosfera 
que cumpre um importante pape) na preservação 
da vida na Terra, fiitrando naturaimente as 
radiações uitravioietas emitidas peio Soi. Um 
aumento na intensidade dessas radiações, que 
pode ocorrer em função da diminuição da camada 
de ozônio, pode ocasionar efeitos seríssimos, 
como um aumento das taxas de câncer na peie e 
probiemas ocuiares, como cataratas e danos na 
retina. As reações do sistema imunoiógico 
também seriam afetadas, causando aumento nas 
taxas de hepatite, herpes e outras doenças. Toda a 
vida animal e vegetal também seria atingida, 
podendo haver o colapso de cadeias alimentares 
aquáticas e quebras nas safras agrícolas.
Desde 1974 se sabe que um dos agentes 
causadores do fenômeno são os produtos

químicos chamados clorofluorcarbonos, usados 
em latas de aerossóis e outras aplicações 
industriais. Estudos publicados pelo Centro de 
Graduação de Oregon (EUA) mostram que, nos 
últimos dez anos, dobrou a concentração 
atmosférica destes produtos. Negociações 
internacionais em curso visam agora a formulação 
de medidas visando o controle de sua fabricação.
Em 28 de fevereiro, cerca de 100 delegados de 
países do Terceiro Mundo se reuniram em Viena, 
sob os auspícios do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente, e fizeram um apelo às 
nações industrializadas para que lhes prestem 
assistência técnica e financeira para controlar a 
emissão de clorofluorcarbonos e promover sua 
substituição.
A esse tipo de manifestação, vem se juntando 
inúmeras entidades ambientalistas de vários 
países, divulgando estudo e exercendo pressões 
sobre os organismos internacionais, já que só 
medidas conjuntas podem ser capazes de 
enfrentar o problema.

Efeito Estufa
Revistas de grande circulação nos Estados 
Unidos, têm dedicado grandes espaços discutindo 
o problema do chamado "efeito estufa". Os 
automóveis, indústrias e todos os processos 
envolvendo queima de materiais, geram "gás 
carbônico", que existe naturaimente na atmosfera. 
Entretanto, a concentração deste gás está 
aumentando bastante nos últimos trinta anos.
Este aumento de concentração, faz uma espécie 
de barreira ao calor emitido naturaimente pela 
terra, aquecendo a superfície do nosso planeta. 
Hoje, este aquecimento ainda é pequeno, da 
ordem de 0,5°C, entretanto, as previsões 
científicas são de um aquecimento de 6 a 12°C na 
metade do próximo século. Este aquecimento vai 
derreter parte das calotas polares e fará com que 
o nível médio dos oceanos suba de 0,3 a 1,5 
metros acima do nível atual. Vários países 
deixariam de existir com esta elevação, entre eles 
a Holanda, e várias cidades como Santos e Recife 
se tornariam inabitáveis.
Para frear este fenômeno, é necessária uma 
mudança drástica nas emissões de gás carbônico, 
o que só seria possível com uma reestruturação 
de nossa sociedade, onde teríamos que ter uma 
maior preocupação com a degradação do nosso 
meio ambiente.
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Terra para os Gua-já
Caicutados hoje em aproximadamente 200 
pessoas, os índios Gua-já, povo nômade que vive 
nas matas aitas dos rios Pindaré, Caru, Tutiaçu e 
Gurupi, no estado do Maranhão, estão ameaçados 
de extinção. O seu território histórico é hoje 
ocupado por grüeiros. Foi invadido por tatifúndios 
e empreendimentos agroindustriais, iiegat e 
impunemente instaiados. A maior parte deste 
território é rasgada peia ferrovia Carajás e o resto 
está sendo ameaçado peio Projeto Grande 
Carajás.

Aiiás, os pianos do Grande Carajás implicarão na 
destruição de cerca de 25 miihões de m  ̂de 
fioresta por ano. É um processo que provocará 
graves consequências para o ecossistema. A 
presença do povo Gua-já é vitai para a 
preservação do equiiíbrio ecoiógico da região. 
Entretanto, apesar de já ter os seus iimites 
identificados peia Funai, de haver os recursos 
necessários, a demarcação da Área indígena Awa- 
Gurupi não sai. Os maiores obstácuios estão 
sendo criados peio )BDF, que alega ser a área 
"destinada à criação de uma reserva bioiógica". 
Esse órgão governamentai, responsáve) peia 
defesa das reservas fiorestais, esteve, nos úitimos 
vinte anos, conivente com a destruição da Reserva 
Fiorestai de Gurupi (no interior da qua) os Gua-já 
foram "descobertos"), permitindo a abertura de 
estradas e a instaiação de projetos de 
coionização e, recentemente, a impiantação do 
Programa Grande Carajás. E, de repente, ievanta 
barreiras à demarcação de uma área indígena, 
mesmo sabendo "que esta é a única forma para 
se preservar condignamente a natureza e garantir 
o equiiíbrio ecoiógico do qua) os índios são parte 
integrante.

O Consetho indigenista Missionário(Cimi) —  
Regiona) Maranhão — , com o apoio de UNi, CEDi, 
CPi, Opan, CPT-MA, entre outros, está iançando a 
campanha "Terra para os Gua-já". Suas exigências 
básicas são: a decretação e demarcação imediata 
da Área indígena Awa-Gurupi para abrigar os Gua- 
já; a garantia de defesa da Área indígena de 
invasões e instaiações de projetos especiais e a 
criação de condições adequadas para o contato 
dos grupos que permanecem fora da área.
Pede-se que sejam enviados teiegramas e cartas 
às autoridades federais (presidente da Repúbiica, 
Minter, presidente da Funai e do iBDF) apoiando 
as propostas da campanha.

O endereço do Cimi-MA é: Av. Pedro 2?, s/n —  
Caixa Postai 7i3 —  CEP 65.000 —  São Luiz, MA —  
tei. (098) 222-4243.
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AgfoloxÍ€os no

Em bus€a de

Em fevereiro deste ano, foi tançado peta Cese (Coordenadoria Ecumênica de Serviços) e Conic 
(Consetho Naeionat de fgrejas Cristãs) o tivro Hras</. o uso de agrofóvúos na agrícuííura convenciona) 

e as íecno/og!aí< a/fernafivas. Segundo o secretário executivo da Cese, Enítson Rocha Souza, a 
pubticação pretende despertar o interesse das tgrejas para que cotoquem o assunto em suas agendas, 
tat a gravidade da situação, quanto ao uso de agrotóxicos. Preparado por uma equipe de sete pessoas 

(David Hathaway, Francisco Menezes, Jean Marc von der Weid, José Cartos Zanetti, Mitton Moura, 
Pauto César Lisboa Cerqueira e Tânia Regina Fernandes Cordeiro), o texto critica o modeto 

convenciona! de agricuttura, a sua ineficácia e os prejuízos sociais e ambientais que traz, e avatia as
experiências atternativas o< 

pubticamos a seguir.

agrotóxicos são um problema 
H  Hm u ltiface tado para o Brasil. São 

milhares os agricultores envene­
nados, incapacitados ou mortos todos 
os anos nos campos do país. Há resí­
duos de agrotóxicos na com ida consu­
mida e exportada pelo país, algumas ve­
zes em níveis muito prejudicia is à saú­
de humana. Os ecossistemas sofrem 
abalos pela intoxicação da fauna silves­
tre e são envenenadas as fontes de 
água para o abastecimento das cida­
des. Na própria lavoura, o impacto dos 
agrotóxicos se revela trágico, peio cus­
to direto cada vez mais elevado dos pro­
dutos, peia resistência adquirida pelas 
pragas, desaparecimento dos inim igos 
naturais das mesmas e surgimento de 
novas pragas desconhecidas. Dentro da 
dinâmica de capitalização da produção 
agrícola, o uso crescente de herbicidas 
contribui para a expulsão da mão-de- 
obra rural rumo às periferias urbanas, 
onde milhões de brasile iros são cada 
vez mais mal-alimentados pela ag ricu l­
tura nacional.

O único argumento de certo peso le­
vantado pelos defensores dos agrotóxi-
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no Brasit. Para o seu tançamento, foi

cos tem sido sua alegada contribu ição 
à produção de "mais alimentos para os 
fam intos". A experiência de duas déca­
das de agricu ltu ra moderna no Brasil 
não mostra evidências práticas de uma 
correlação entre agrotóxicos e rendi­
mento agrícola. Durante os primeiros 
anos de recessão na década de 80, por 
exemplo, a queda vertig inosa nas ven­
das de toda sorte de insumos agrícolas 
não teve um impacto perceptível na cur­
va lentamente ascendente da produtiv i­
dade da agricu ltu ra brasileira. Mesmo 
nos casos específicos onde parece ter 
havido uma relação positiva entre o con­
tro le qu ím ico de pragas, doenças e er­
vas daninhas, por um lado, e o rendi­
mento da lavoura, por outro, é válido in­
s is tir na hipótese de poder a ting ir pelo 
menos os mesmos resultados agronô­
m icos e econôm icos com meios não 
o fe n s ivo s ao homem e ao meio 
ambiente.

A venda e produção de agrotóxicos 
no Brasil estão nas mãos de umas pou­
cas transnacionais que —  por in fluên­
cia direta ou pela pesada inércia acumu­
lada do viciamento da agricultura —  do-

preparado um resumo, que

minam as estru turas relevantes do po­
der público nacional e a elaboração das 
linhas diretrizes da política agrícola. Es­
sas indústrias monopolizam os merca­
dos e promovem seus produtos através 
de uma propaganda frequentemente 
distorcida. O próprio crescimento da in ­
dústria de agrotóxicos no país repre­
senta um custo grande para a economia 
nacional, na medida em que leva a uma 
evasão maior de divisas através da im­
portação de matérias-primas e de pro­
dutos técnicos cada vez mais caros, im­
põe uma crescente dependência tecno­
lógica e abre as portas de um setor in­
dustrial estratégico —  a quím ica fina —  
para o domínio do capital transnacional. 
Está custando cada vez mais caro ao 
Brasit importar e produzir as coisas de 
que não tem necessidade.

Há tentativas de estabelecer melho­
res controles legais sobre os abusos co­
metidos com e em nome dos agrotóxi­
cos, especialmente nos estados do Rio 
Grande do Sul e Paraná, apesar do êxi­
to das transnacionais, que conseguiram 
que o Supremo Tribunal Federal derru-
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basse parcialmente as leis estaduais. 
Contudo, a nível do Congresso Nacio­
nal, o Brasil vem se frustrando há mais 
de três anos na tentativa de reformular 
sua arcaica legislação federa). As má­
quinas administrativas subaparelhadas 
dos Ministérios da Agricultura e da Saú­
de continuam sendo as únicas respon­
sáveis pela regulamentação dos agro- 
tóxicos —  com poderes legis la tivos de 
fato —  e o único setor da sociedade c i­
vil a exercer uma influência efetiva so­
bre elas tem sido justamente o "lobby" 
das empresas vendedoras destes produ­
tos.

No novo Congresso Constitu in te 
eleito em novembro de 1986, a previsão 
é de que ainda será muito d ifíc il que a 
legislação brasileira alcance controles 
mais rigorosos e efic ientes sobre os 
agrotdxicos.

Mas o simples controle do mal não re­
solverá toda esta situação. Os múltiplos 
problemas associados à produção, à 
venda e ao uso dos agrotóxicos no Bra-, 
sil formam um conjunto homogêneo e 
abrangente de fatores, que apontam pa­
ra a necessidade urgente de substitu ir 
os agrotóxicos por outras técnicas mais 
sadias, ecologicamente equilibradas e 
econômicas, que possam enfrentar me­

lhor a ameaça de pragas, ervas e doen­
ças na lavoura.

São as tecno log ias alternativas, que 
se colocam no outro lado da balança. 
D istribu ídas de modo desigual, muito 
localizadamente, estas experiências es­
tão mostrando, com seus resultados em 
termos de produtividade e higiene, que 
não é inevitável recorrer aos insumos 
quím icos caracterís ticos da agricultura 
convencional para prosperar cultivando.
A maioria dos grupos que praticam 

tecno log ias alternativas, contudo, é 
apoiada pelas igrejas e outras organi­
zações governamentais. É sign ifica tivo 
o trabalho desenvolvido pelo Centro de 
Apoio ao Pequeno Agricultor (CAPA), da 
Igreja Evangélica de Confissão Lutera­
na no Brasil, e pelos diversos Centros 
de Tecnologia Alternativa da Fase, em 
vários estados brasileiros.
A região onde as tecnologias alterna­

tivas se multip lica ram mais é o sul do 
Brasil, onde há experiências mais 
abrangentes e sistêm icas como aque­
las apoiadas pelas secretarias de Agri­
cu ltu ra do Paraná e Santa Catarina.

Encontramos experiências a lte rna ti­
vas muito interessan tes também na 
área de comercialização. Alguns grupos 
conseguem viabilizar sua maneira espe­

cial de cultivar a terra integrando-a a um 
esquema de entrega direta da produção 
ao consumidor, que se supõe esteja m i­
nimamente organizado para garantir a 
demanda.

Existem, no Brasil, várias correntes 
ou escolas de agricu ltu ra alternativa, 
como a agricu ltu ra biodinâm ica, a agri­
cultura biológica etc. Na maioria dos ca­
sos, porém, os produtores combinam 
vários elementos das tecnologias alter­
nativas, adaptando-as às condições e 
possib ilidades concretas de sua região 
e de sua propriedade. Algumas das téc­
nicas mais importantes são a cobertu­
ra morta, a adubação orgânica, o plan­
tio direto e os insetic idas caseiros. O 
importante é que sejam métodos fáceis, 
baratos e eficazes.

É ainda reduzida a sign ificação eco­
nôm ica dessas experiências no conjun­
to da agricultura brasileira. Isto acentua 
ainda mais a importância de apoiar os 
produtores que ensaiam, no cotid iano 
de seu manejo da terra, uma agricu ltu ­
ra de qualidade realmente nova —  que 
não procura "consertar" a natureza, 
exaurir o solo e destru ir o ecossistema, 
mas aproveita da própria Criação os re­
cu rso s de que ela já d ispõe , 
aperfeiçoando-a sempre.
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AgrotóxÍ€OS no Bras!)

A M m e m t o s

tontaminados

—  Eu é que não dou verduras e legu­
mes para os meus filhos. Os homens 
botam insetic ida num dia e colhem as 
folhas no outro —  exclama a vendedo­
ra de agrotóxicos Ana Maria Galo, da lo­
calidade de Motas, uma das áreas de 
maior produção de Teresópolis. Debru­
çado no balcão de vendas de Ana Ma­
ria, o agricu lto r Edir Souza tenta exp li­
car: "Se a gente respeitar todos os pra­
zos e carências, se arrisca a perder a 
produção. Tem mesmo é que pulverizar 
o veneno nem que seja para colher lo­
go depois". (Jorna/ do Bras//, 18/3/84)

Este diálogo, flagrado por um repór­
ter no interior do estado do Rio de Ja­
neiro, ilustra muito bem tanto o temor 
do consumidor como a confusão reinan­
te entre milhares de agricultores. Um te­
me pela saúde de seus filhos —  no ca­
so, com muito conhecimento de causa 
—  e o outro teme não poder colocar sua 
colheita no mercado. No caso do agri­
cu lto r Edlr, a confusão que o leva a vio­
lar conscientemente os prazos legais de 
carência, fru to certamente de uma de­
pendência extrema ao uso de agrotóxi­
cos combinada com as exigências es­
téticas dos "atravessadores", traz uma 
dupla aflição. Seu filho Haroldo, de 30 
anos, já havia sofrido uma grave intoxi­
cação causada pelo uso de agrotóxicos 
na lavoura familiar.

E o temor do consum idor não é pro­
duzido por um simples medo irracional, 
como se vê no episódio relatado pelo 
médico e vice-prefçito de Teresópolis, 
Waldir Barbosa, sobre um dos seus pa­
cientes, o funcionário da Ceasa local 
Renê Guarida, que comeu um tomate no 
mercado. Segundo o dr. Barbosa, ele 
"retirou um tomate de uma das caixas 
destinadas ao Rio e comeu-o sem lavar, 
apenas limpando-o na calça. Poucos m i­
nutos depois, Renê começou a sentir os 
sintomas de intoxicação, que são náu­
seas, vômitos, desarranjo intestinal e fe­
bre. Foi levado inconsciente para o Hos­
pital das C lín icas em Teresópolis. So­
mente após vários dias de tratamento, 
e porque a causa da doença foi logo 
iden tificada como intoxicação, ele foi 
posto fora de perigo". (Jorna/ do Bras//, 
19/2/84)
Efetivamente, é raro o registro de uma 

intoxicação por resíduos de agrotóxicos 
na comida. Mas a raridade se deve em 
certa medida à dificu ldade de iden tifi­
car esses casos. É muito possível que 
o tomate que envenenou Renê num do­
mingo, digamos, tenha sido pulverizado 
na sexta-feira e colh ido jun to a m ilha­
res de outros no sábado. Esses outros 
tomates, sem dúvida, já estavam em 
uma feira livre, supermercado ou quitan­
da no dia seguinte e adornando as sa­

ladas de muitos cariocas a partir do al­
moço de segunda-feira. É pouco prová­
vel, no entanto, que alguém tenha mor­
rido nessa história, inclusive porque os 
agrotóxicos fosforados se degradam 
rapidamente.

Assim, os tomates quase leta is num 
dom ingo podem provocar apenas febre 
e diarréia na segunda (a não ser entre 
algumas pessoas muito sensíveis), en­
quanto que na terça os sintomas provo­
cados poderiam não passar de um leve 
mal-estar ou dor de cabeça. D ific ilm en­
te esses sintomas serão atribu ídos ao 
tomate, e será abso lu tamente Impossí­
vel identificar daqui a alguns anos a ori­
gem de outras sequelas, como câncer, 
mutações etc, eventualmente provoca­
das petos mesmos produtos.

Esta situação permite que a indústria 
de agrotóxicos e algumas autoridades 
sustentem o argumento de que os temo­
res do consum idor são infundados, por 
fa lta de provas para sustentá-los. A re­
lação causa-efeito teria que estar ba­
seada em um bom número de casos re­
gistrados, e por fa lta dessas provas (se­
gundo essa lógica) conclui-se pela 
inocuidade.

Atgumas transnacionais, como a Dow 
Quím ica, argumentam que a simples
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existência de portarias m in isteria is ga­
rante a segurança do público. Em nota 
assinada, a Dow afirma que "a acusa­
ção de que os herbicidas contaminaram 
os hortifru tigranje iros carece de com ­
provação técnica, pois a regulamenta­
ção dos Ministérios da Agricultura e da 
Saúde estabelece lim ites máximos de 
resíduos para todos os defensivos agrí­
colas de uso registrado no Brasil. (Jor­
na/ do Bras//, 2/3/84).

No mesmo mês de março de 1984, po­
rém, a Associação dos Engenheiros do 
Paraná denunciava que, mesmo que 
uma portaria tivesse força para garan­
tir nossa segurança, havia 59 agrotóxi- 
cos registrados pelo Ministério da Agri­
cultura sem especificar as tolerâncias 
de resíduos para as culturas autoriza­
das. Os engenheiros paranaenses as­
sim desmentiam não só a lógica como 
a própria substância da nota em itida pe­
la transnacional americana.

Outros defensores dos agrotóxicos 
recorrem a interpretações de estudos 
científicos. Américo Gonçalves, diretor 
técnico do Laboratório Regional de Re­
ferência Vegetal, um órgão do M in isté­
rio da Agricultura, por exemplo, procu­
rava tranquilizar a opinião pública em 
1984 quando assegurou, tomando por 
base estudos do Institu to B iológ ico de

São Paulo, que, "de fato, o tomate e um 
produto no qual rotineiramente se usam 
muitos defensivos. Mas é bem d ifíc il 
aparecer algum resíduo no produto 
pronto para consumo, na Ceagesp". (Jor­
na/ do Sras/7, 15/4/84)

Este argumento é muito reconfortan­
te... para a indústria de agrotóxicos. Mas 
os registros excepcionais de casos co­
mo o de Renê Guarida já indicam que 
a extensão do problema pode ser mui­
to maior do que aparece em tais 
estudos.

De fato, há muitos indicadores pelo 
menos do potencial tóxico dos resíduos 
na com ida consum ida no Brasil. Estu­
dos citados pela revista Agroana/ys/s, 
da Fundação Getúlio Vargas, (set/85, 
p.18), indicam que 1,3% das amostras de 
frutas, horta liças e cereais analisadas 
em São Paulo e Rio Grande do Sul con­
tinha agrotóxicos em excesso das tole­
râncias ofic ia is. Esta taxa é mu/fo in fe­
rior às observadas em várias outras pes­
quisas, mas mesmo assim serve para 
ilustra r o perigo a que nos referimos.
Fazendo as contas, com !,3% dos ali­

mentos ofic ia lmente contam inados, ve­
mos que em uma cidade de um m ilhão 
de habitantes todos os dias mais de dez 
mil pessoas estão consum indo alimen­
tos com excesso de veneno. Na região

metropolitana de São Paulo, pelas mes­
mas contas conservadoras, o número de 
pessoas contam inadas por dia pode ser 
superior a cem mi). A grande maioria, 
é claro, não sentirá —  pelo menos de 
imediato —  nenhum efe ito de in tox ica­
ção porque os lim ites legais normal­
mente são ultrapassados por pouco. No 
máximo algumas centenas de consum i­
dores passariam mal, por dia. Será que 
este é um número aceitável? E mesmo 
que o caso de Renê Guarida tenha sido 
tota tmente excepcional —  um caso em 
um m ilhão —  em um país de 130 m i­
lhões a conta ficará aceitável?
O contro le da contam inação dos a li­

mentos, na prática, é da responsabilida­
de dos governos estaduais, e muitas ve­
zes os números não são tão "tranqu ili­
zadores" quanto os citados pela Funda­
ção Getú lio Vargas. A situação de São 
Paulo, por exemplo, é apresentada em 
um trabalho publicado pela companhia 
do governo estadual Cetesb: "No esta­
do de São Paulo alguns órgãos o fic ia is 
têm como atribu ição a verificação dos 
níveis de contam inação com agrotóxi­
cos nos alim entos que estão à d ispos i­
ção da população para serem consum i­
dos. infelizmente os resultados obtidos 
não são amplamente divulgados e 
transformados em uma linguagem de 
fácil acesso à população consum idora,
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É difícet detectar tmedíatamente agrotóxicos nos aOmentos.

que consequentemente poderá estar 
mais suscetível aos efeitos prejudiciais 
que possam advir. Tais temas somente 
são abordados em congressos c ie n tífi­
cos e em revistas altamente técnicas 
com circulação restrita, ficando a socie­
dade desprovida de dados para avaliar 
e questionar o seu atual padrão de 
qualidade de vida, ficando à mercê de 
pequenos grupos inescrupu losos ." 
(Dtagnósf/co do Liso de <4grofóx/cos no 
Estado de São Pau/o, Cetesb, 79<94)

Para demonstrar a gravidade do pro­
blema, o estudo da Cetesb citou alguns 
resultados de pesquisas de resíduos de 
agrotóxicos desenvolvidas pelo Ins titu ­

to Adulto Lutz, da Secretaria da Saúde 
do Estado de São Paulo
Em uma análise de dezessete amos­

tras de quatro marcas de leite comercia­
lizadas na capita l paulista, o Institu to 
constatou que todas apresentaram teo­
res do insetic ida organoclorado BHC, 
com valor médio de 0,03 ppm, uma con­
centração venenosa sete vezes superior 
à tolerância estabelecida pelo Codex, 
de 0,004 ppm. O mesmo trabalho, ao 
analisar quatro amostras de queijo, en­
controu resíduos de BHC que variavam 
de 1,45 a 13,5 vezes a to lerância reco­
mendada pelo Codex. (/b/d)

As análises de 120 amostras de car­
ne bovina revelaram, em média, o dobro

da tolerância recomendada do mesmo 
agrotóxico. O Institu to Adolfo Lutz, em 
outro citado pela Cetesb, revelou que to­
do o leite analisado de 25 mães lactan­
tes paulistanas continha os agrotóxicos 
BHC e DDT. Obviamente, nem os órgãos 
o fic ia is já chegaram a autorizar um li­
m ite tolerável de venenos no leite ma­
terno, se bem que o debate suscitado na 
imprensa em torno desse estudo ind i­
casse que a indústria de agrotóxicos 
chegaria a adm itir esta hipótese. Con­
vém lembrar que as crianças —  e espe­
cia lmente os recém-nascidos —  são 
muito mais suscetíveis que um adulto 
aos efeitos de qualquer veneno. O BHC 
e o DDT, agora, já foram banidos da agri­
cu ltu ra no Brasil, mas continuam sen­
do usados pelo governo para matar 
mosqu itos e barbeiros no campo e na 
cidade e seus resíduos podem durar até 
vários anos no meio ambiente e no cor­
po humano.

As cifras sobre os efe itos reais dos 
resíduos de agrotóxicos são mais es­
cassas e a relação causa-efeito ainda 
mais camuflada que no caso das into­
xicações de aplicadores no campo. Mas 
não há dúvida de que o perfil dos indi­
cadores disponíve is reflete um perigo 
real e cotid iano para um número alto, 
mas incalculável, de pessoas.

Como a fisca lização dos alimentos 
que já estão no comércio nunca pode­
rá passar de uma pequena amostragem, 
a solução do problema só poderá vir de 
um contro le rigoroso das práticas dos 
agricultores, através do receituário agro­
nôm ico e um trabalho mais efic iente e 
ampliado dos serviços ofic ia is de exten­
são rural. Só assim poderá ser garanti­
da a aplicação mais racional e segura 
dos agrotóxicos que forem realmente 
necessários, além de evitar na prática 
o uso dos produtos com resíduos mais 
tóxicos e persistentes.

A consecução destes objetivos de­
penderá de fatores po líticos: a pressão 
dos consumidores sobre as autoridades 
para que tomem as medidas necessá­
rias, os recursos orçamentários destina­
dos à sua implementação e a vontade 
efetiva das autoridades de operacioná- 
las na prática.

(Ejrfratdo do t/vro Pragas e Venenos: Agro­
tóxicos no Brasil e no Terceiro Mundo, com 
aMíor/zafão do atvrorj

David Hathaway é jornalista e economista norte- 
americano, atualmente radicado no Rio de Janei­
ro. Desenvoiveu pesquisas sobre o capital transna- 
cional na indústria brasileira. É consultor da Fede­
ração de Órgãos para Assistência Social e Educa­
cional (Fase).
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Constituinte

Constituinte
e

meio ambiente
Entrevista com o deputado 

constituinte Fábio Feldmann 
(PMDB-SP)

Ele foi o único constituinte eleito com uma piataforma ecoiógica. Advogado, milita há muitos anos no 
movimento ecológico, presidiu o grupo Oilcos, que cuida dos aspectos juridicos da questão ambiental. No 
Congresso Constituinte, integra a Subcomissão de Saúde, Securidade e Meio Ambiente. Nessa entrevista, 
concedida a Antonio Carlos de Oliveira e Ruy de Goes Leite de Barros, ele fala da legislação brasileira 
sobre o meio ambiente, dos trabalhos na Constituinte e dos problemas ecológicos brasileiros.

T e P — Em termos gerais, como você vê 
a questão do meio ambiente?

Feidmann — É uma das mais importan­
tes deste fim de século. Porque, além de sig­
nificar uma ameaça à vida do planeta e à 
qualidade de vida, o que é mais importante, 
questiona todos os valores da sociedade mo­
derna e industrial. Você verifica em países eu­
ropeus como a Alemanha, o peso político 
que essa questão passa a ter. Deslocando para 
países como o Brasil, eu acho que a partir 
dela você passa a discutir algumas questões 
fundamentais como o próprio conceito de de­
senvolvimento. Inclusive, fazendo distinção 
entre desenvolvimento e crescimento. Para 
mim talvez seja, daqui em diante, a questão 
mais importante que a sociedade moderna 
vai enfrentar.

T e P — Que avaliação você faz da atual 
legislação brasileira sobre o meio ambiente?

Feidmann — A legislação do meio ambien­
te no Brasil é uma das mais avançadas do 
mundo. A lei 6938 tem alguns equívocos, mas 
é uma lei que permite, se existirem realmen­
te organismos públicos competentes e bem 
estruturados, uma grande mudança na rea­
lidade brasileira em termos ambientais. Na 
verdade, o problema da legislação brasileira 
não é a inexistência de textos legais, mas sim 
a ausência de vontade política, de estrutura­
ção de organismos públicos que efetivamen­
te passem a aplicar a legislação.

Isso eu estou falando quanto ao meio am­
biente. Já no que se refere aos recursos na­
turais a legislação brasileira é obsoleta: o có­
digo de águas é de 1934; a questão dos agro- 
tóxicos está regulamentada por um decreto 
de 1934, tendo por base a Constituição de 
1891; o código florestal é de 1967 e ainda não 
foi regulamentado; o código de caça e pesca 
é de 1967.

T e P — E a sua aplicação como tem sido?

Feidmann — O grande problema do Bra­
sil é que inexistem ainda mecanismos con­
cretos da sociedade civil para que ela passe 
a atuar com mais eficácia, obrigando real­
mente o poder público a aplicar a legislação. 
O exemplo mais típico é Cubatão, onde existe 
uma lei estadual desde 1976 e um órgão co­
mo a Cetesb — que teria toda a estrutura e 
capacitação técnica para aplicar a legislação 
— e somente em 1984 é que esse órgão pas­
sa a exigir das indústrias lá instaladas o con­
trole da poluição.

Existe também no Brasil a lei 7347, de 
1985, que permite, às entidades ecológicas e 
ao Ministério Público, o ajuizamento de 
ações ou a ida ao judiciário quando se trata 
de meio ambiente, consumidor, patrimônio 
histórico paisagístico. É talvez a lei mais 
avançada no mundo. É óbvio que precisa ser
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compiementada, porque existem temas que 
não estão bem discipiinados. Por exempio, 
o dos interesses coietivos. O interesse difuso 
é aqueie que pertence a cada um de nós e não 
pertence a ninguém em particuiar. Eie está 
difuso na sociedade: o direito ao ar timpo, 
o direito ao ahmento não contaminado. O in­
teresse co/eíivo é o de uma determinada ca­
tegoria de cidadãos. A iegisiaçâo brasiieira 
precisa primeiro tratar dos interesses coieti­
vos, que ainda não foram tratados.

Há também o aspecto penai. Não existe o 
deiito ambientai. Enquanto não existir a pu­
nição aos crimes ecoiógicos é muito difícei 
de se coibir condutas agressivas ao meio am­
biente. Digamos que uma empresa iance em 
um determinado rio uma grande quantida­
de de poiuentes que afetem toda a vida que 
existe naqueie rio, matando os peixes, con­
taminando a água que pode servir à popuia- 
ção iocai. O que ocorre hoje? Do ponto de 
vista jurídico são apiicadas muitas irrisórias, 
sem nenhuma segurança de que eias serão 
reaimente cobradas. Eventuaimente, o Minis­
tério Púbiico poderá entrar com uma ação 
de indenização civii, mas nada acontece pa­
ra o empresário responsávei peia situação. 
Então, enquanto perdurar essa impunidade, 
não vamos nunca conseguir que sejam coi­
bidas essas condutas. É muito mais fáci), 
mais barato para o empresário poiuir e pa­
gar essas muitas do que efetivamente insta- 
iar equipamentos antipoiuição. É o caso de 
Cubatão.

Por isso, o que tem que existir no Brasii 
são os deiitos ambientais. Se o empresário 
perdesse a iiberdade individuai, isto é, fosse 
para a cadeia, eie iria tomar todas as precau­
ções para evitar os acidentes. Essa é a maior 
faiha da iegisiaçâo brasiieira.

T e P —  E o poder púbiico como é que 
fica num caso desses?

Feidmann — Eu penso que aqui nós esta­
mos diante de duas situações. Do ponto de 
vista penai, a omissão governamentai tem 
que ser considerada crime. O responsávei peia 
Cetesb, que deixa de apiicar uma muita, tem 
que ser responsabiiizado criminaimente. Ago­
ra, com reiação ao poder púbiico, eu acho 
que eie, na verdade, tem que ser coiocado em 
pé de iguaidade com quaiquer agente poiui- 
dor. isso já ocorre na iegisiaçâo brasiieira, 
embora, em se tratando do poder púbiico, se­
ja muito difícei fazer cumprir a iegisiaçâo. 
Pegando novamente o caso de Cubatão (que 
pode inciusive ficar como um paradigma), as 
principais empresas poiuidoras são a Petro- 
brás, a Cosipa, a Uitrafértii. Principaimente 
durante a ditadura, eias eram comandadas 
por miiitares que se sentiam absoiutamente 
imunes a quaiquer tipo de fiscaiização. En­
tão eu acho que até a responsabiiização po- 
iítica do poder púbiico tem que ser pensada.
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T e P —  O que se pode esperar da Consti­
tuinte no que se refere ao meio ambiente?

Feidmann — Há uma grande potenciaii- 
dade para se criar normas importantes. A 
Constituição sequer menciona a expressão 
meto ambiente e a oportunidade que se apre­
senta agora é de coiocar, a nívei constitucio- 
nai, aigumas normas importantes e instru­
mentos efetivos. Um deies, por exempio, pode 
tratar da questão da informação, que tem si­
do a grande dificuidade da sociedade. A in­
formação, na verdade, é sonegada. E o é de 
duas maneiras: ou se possui a informação 
disponívei e eia não é dada, ou simpiesmen- 
te não se produz intencionaimente essa in­
formação. É o caso da saúde púbiica: ape­
sar de toda a poiêmica existente e a impor­
tância que assumiu o caso de Cubatão, até 
hoje não foram feitos estudos sérios que fa­
çam correiação entre a questão da poiuição 
e da saúde da popuiação )á existente.

Eu acho que a questão ambientai deveria 
ser tratada em vários níveis. Em primeiro iu- 
gar, tem que se coiocar a questão dentro da 
magnitude que eia merece. Não se deve tra­
tar a questão ambientai dentro de um capí- 
tuio de meio ambiente, com um enfoque me­
ramente conservacionista, de preservação da 
fauna e da flora. Tem que se partir de nor­
mas que, quando se tratar de desenvotvimen- 
to, coioquem a questão ambientai, a quati- 
dade de vida da popuiação, a preservação dos 
compiexos ecoiógicos, como os objetivos des­
se desenvoivimento. A partir daí, tem que se 
garantir instrumentos efetivos para que as 
normas sejam reaimente respeitadas e não 
apenas programáticas.

Um dos instrumentos mais importantes, 
que deve ser coiocado no texto constitucio- 
nai, é o chamado impacto ambienta/. Antes 
de aigum projeto, iei nacionai, regiona) ou 
setoriai de desenvoivimento, ou mesmo 
obras, deve-se fazer um estudo das conse­
quências que essa determinada obra, ativi­
dade ou piano vai ter no meio ambiente. E

o meio ambiente nesse sentido não é apenas 
fauna e fiora. Não se pode pensar em meio 
ambiente sem a presença humana. Então o 
estudo do impacto ambientai, com uma aná- 
iise das consequências, deveria ser divuiga- 
do, para garantir às comunidades envoividas 
a informação e o direito deias interferirem 
no projeto, no piano, e, se fosse o caso, até 
rejeitá-io. E uma vez adotado o sistema, as­
sumir o caráter obrigatório com reiação às 
resoiuções do impacto ambientai. Vamos dar 
um exempio concreto: a questão das barra­
gens. Eias afetam o direito não apenas do ci­
dadão, da comunidade, mas até toda a vida 
de um município, uma vez que eie vai ter 90Vo 
do seu território inundado peias águas. Se é 
um município que vive de atividades agro­
pecuárias, eie simpiesmente está condenado 
à morte.

A questão tem que ser pensada por aí, pe­
io direito dessas pessoas, dessas comunida­
des, desses municípios, em seus vários inte­
resses, de ser ouvida e participar. Esse é um 
exempio, mas existem fundamentaimente vin­
te itens que têm que ser coiocados no texto 
constitucionai. Não vou abordar todos eies, 
mas é importante enfatizar o caráter instru- 
mentai. É óbvio que tem que haver o direito 
ao meio ambiente equiiibrado, o direito de 
cidadania para cada um de nós, mas tem que 
se ter muito cuidado para que não se con- 
tempie apenas os direitos e se esqueça os ins­
trum entos que façam esses direitos 
respeitados.

T  e P —  Em que comissão vai ser tratada 
a questão?

Feidmann — A Constituinte está d iv id ia  
em oito comissões. Havia uma proposta de 
que a matéria fosse tratada na comissão de 
ordem sociai. Eu fui um dos autores dessa 
proposta. A matéria poderia também ser tra­
tada na comissão de ordem econômica, mas 
era estratégico tirá-ta dati, pois como essa co­
missão traz questões muito poiêmicas, eia ia 
ficar uma questão menor. Então propusemos
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uma subcomissão de meio ambiente e popu­
lações indígenas, pois a reunião dos dois te­
mas possibilitaria uma atuarão mais efetiva 
da sociedade civil. As entidades indigenistas 
e ambientalistas poderiam fazer um trabalho 
que resultaria num belo texto. O que ocor­
reu? Houve uma mudança. A questão do 
meio ambiente permaneceu na comissão de 
ordem social, mas foi colocada numa sub­
comissão junto com saúde e securidade. Is­
so é pra se verificar a falta de informação que 
é misturar meio ambiente com securidade. E 
a origem disso está na pressão dos "lobbies" 
sobre o senador Fernando Henrique Cardo­
so, sobretudo do ex-ministro Carlos Santa­
na, que hoje é o líder do governo. Ele pon­
derou que a questão da saúde só pode ser tra­
tada concomitantemente com a questão da 
securidade, o que eu acho perfeito. Só que 
colocar o meio ambiente nessa subcomissão 
vai resultar num esvaziamento da questão 
ambiental.

Esta foi uma primeira derrota que tem que 
ser compensada durante os trabalhos cons­
tituintes. Parece que os ecologistas, de certa 
maneira, permitiram e autorizaram, pelo si­
lêncio, que a questão fosse tratada desse mo­
do. Só para dar uma idéia, existem 52 médi­
cos na Constituinte. Dá pra imaginar o 
"lobby" que vai ser colocado...

Todos os nossos c om p le x o s 
e c o ló g ic o s essen c ia is 
es tão c o m p ro m e t id o s

T e P —  Há muitos constituintes preocu­
pados com a questão ambientai?

Feidmann — Acho que vai dar para fazer 
uma frente no Congresso Constituinte. Eu te­
nho contestado um pouco as colocações que 
dizem que a Constituinte vai ser progressis­
ta, ou que ela vai ser conservadora. Essa é 
uma visão incorreta, porque não vai existir 
uma Constituinte conservadora no todo ou 
progressista no todo. Vão existir "lobbies" 
para cada uma das questões e você vai ter que 
trabalhar os temas em bloco de parlamenta­
res. O importante, na questão ambienta], é 
juntar o maior número de pessoas envolvi­
das e tentar avançar nessa questão muito par­
ticular. Na questão da reforma agrária o ra­
ciocínio tem que ser o mesmo. Por que es­
tou dizendo isso? Porque vão se formar blo­
cos de parlamentares que podem assumir 
uma posição conservadora, por exemplo, 
com relação à política de informática, pois 
têm algum interesse específico, e que podem 
vir a ter uma posição avançada na questão 
ambiental. É isso que vai requerer uma gran­
de habilidade para saber articular essas fren­

tes e avançar o mais que puder. E sem ser sec­
tário, pois tem parlamentares de partidos 
conservadores que, com relação à questão 
ambienta], aparentemente estão muito preo­
cupados, muito interessados. A gente tem que 
tentar, nos itens específicos como a questão 
nuclear, superar as legendas partidárias e ten­
tar avançar com o que se tem sem sectaris­
mo. Se nós, ecologistas, formos sectários na 
Constituinte, estaremos perdidos, porque na 
verdade vão ficar uns dois ou três. Tem que 
haver uma tática, uma estratégia, para se 
avançar nessa questão.

T  e P —  E a pressão popular, qual a sua 
importância nesse processo?

Feidmann — Existem dois níveis de arti­
culação: o que eu falei antes que é parlamen­
tar e o da sociedade civil. Se a sociedade ci­
vil não estiver realmente engajada... Eu acho 
que parlamentares comprometidos com as 
questões populares terão que aproveitar um 
determinado momento da Constituinte pa­
ra sair de Brasília e correr efetivamente o res­
to do Brasil para trabalhar na articulação da 
sociedade civil. Porque muito se fala em ter­
mos de sociedade civil, sobre quem vai ou 
não participar, mas não estou vendo nenhu­
ma preocupação em transformar isso numa 
coisa operacional, concreta, efetiva. O que 
exige um mínimo de organização.

Haverá, nos trabalhos da Constituinte, um 
momento em que o texto básico elaborado 
pelas subcomissões e comissões será encami­
nhado a uma grande comissão de sistemati­
zação, que terá sessenta dias para reunir e 
rearticular o texto, lodo mundo quer parti­
cipar dessa comissão, mas eu pessoalmente 
estou um pouco na dúvida. Se ficar preso em 
Brasília, vou deixar de fazer o que acho fun­
damental que é pegar esses sessenta dias e 
correr o Brasil inteiro para debater sobre as 
nossas propostas. O que é importante na 
Constituinte é o componente do debate, é o 
debate nacional sobre temas que interessam 
a todos.

T e P —  Quais são hoje os grandes pro­
blemas ecológicos brasileiros?

Feidmann — O país tem um grande pro­
blema ecológico, lodos os nossos complexos 
ecológicos essenciais estão ameaçados. O 
complexo das florestas tropicais que é a Ama­
zônia está ameaçadíssimo. E quando falo de 
floresta, não estou falando do amontoado de 
árvores; estou falando da vida que existe lá, 
que são as florestas com a fauna, a flora e 
a presença humana, por exemplo, do índio, 
do seringueiro, que vivem dessa floresta e que 
estão acostumados com ela. Isso significa 
que a destruição da floresta vai destruir tu­
do o que existe nela, inclusive essas culturas.

A floresta atlântica, que é essa mata que 
existe no litoral, também está terrivelmente 
ameaçada pela especulação imobiliária, pe­

la ocupação desordenada. O Serrado, onde 
estão fazendo uma grande plantação de grãos 
para exportação, e que até poucos anos atrás 
era considerado uma área muito pouco im­
portante, também está muito ameaçado. O 
Pantanal também.

Do ponto de vista do meio ambiente ur­
bano, todas as regiões metropolitanas brasi­
leiras, sem excessão, são consideradas áreas 
críticas de poluição desde 1975. Os rios do 
estado de São Paulo estão praticamente mor­
tos, por causa da contaminação industrial.

Os rios no norte do país, onde não houve 
e não há presença humana, estão ameaçados 
pela contaminação do mercúrio dos garim- 
pos. Segundo o secretário do Ministério das 
Minas e Energia, que me procurou preocu- 
padíssimo, a contaminação de mercúrio é tão 
grande que bacias hidrográficas inteiras, onde 
não há presença humana, estão sendo con­
taminadas pelo mercúrio utilizado no garim­
po de ouro. É muito difícel você priorizar 
qual é o complexo ecológico, qual é a maior 
agressão ao meio ambiente e ao homem den­
tro desse contexto.

O  B ra s i l e x p o r ta  a n a tu re z a  
p a ra  p a g a r a d ív id a

T e P —  O que causa essa destruição?

Feidmann — A principal causa é o modê- 
lo econômico, que acirrou, exacerbou tudo 
de vinte anos para cá, e que se verifica na po­
lítica contida expressamente nos planos na­
cionais de desenvolvimento, os quais passam 
pelo Congresso Nacional, são aprovados pelo 
Congresso Nacional. Isso se expressou numa 
filosofia de que a pior poluição é a miséria 
e que poluição é sinônimo de progresso. A 
partir daí se permitiu tudo isso, encarado co­
mo progresso. Concretamente, se expressou 
na permissão da entrada de multinacionais 
que muitas vezes saíam do seu país de ori­
gem pressionados por uma legislação que de­
nunciava suas atividades. Foram trazidas para 
o Brasil quase que numa divisão internacio­
nal do trabalho.

Tudo isso gerou essa crise que estamos vi­
vendo e que se reflete em todas as coisas. A 
divida externa, por exemplo, tem um enor­
me reflexo na questão ambiental. Muito pou­
cas pessoas pensam nisso, mas a maior par­
te da dívida externa brasileira vai ser paga 
com recursos naturais, projetos como o Gran­
de Carajás, que exporta ferro, ou os consór­
cios com os japoneses para a exportação de 
bauxita. Na verdade, o Brasil exporta 
matéria-prima, o Brasil exporta a natureza 
para pagar a dívida.
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i & f ù e m  A / v e s

A <)bé)u)a c
7zaa ZzZze/aZa receza-aajczda, pae pazrava coza ja a j 
' Zevej a ja j JoZzre a agaa ZraajpareaZe do r/Zze/r/aZzo 
vz'a, /wove/ joZzre azaa pedra, azaa ZarZaraga <?ae 

Zozaava Zzaa/zo de jo /. PjpaaZada aaZe co/ja Zâo yèza, 
poa jo a joZzre azaa yb/Zza de capzza a /tza de ver zae/Zzor 
r l ZarZaraga, ac/zaado <?ae a ZzZze/aZa a ejZava adzazraado, 
cozaepoa a ya/ar.

—  O/a/ —  d /jje  e/a.

r l ZzZze/aZa Zevoa aza jajZo.

—  Peajez <yae voce ejZz'vejje zaorZa, de Zâo parada.

—  L a /a / cozao voce, zaza/za cr/aa^a, ag/Zada e voaaZe. 
M a j apread/ <?ae e perzgojo vzver ajj/pz. Paz voce Zado e 
ej/zcayazaeaZo.' a ja j v/Zzraado, zr e v/r aa j cojZaj do 
vea/o, voar jeza cejjar. M a j Zado /j/o  yàz zaaZ. Qaeza je 
zaexe zaa/Zo zaorre Zogo. /4 v/da e cozao a ve/a.* /ta de je 
ecoaozazgaa para darar zaa/j. MzaZza /z/o jo /za e jzzap/ej.' 
aaaca /zcar de pe ?aaado p o jjo  /te a r dezZada. Para 
JzzapZZ/zcar /zco jezapre dezZada...

r l ZzZze/aZa, ejpaaZada de zyae a/gaeza pade jje vzver 
ajj/za za pergaaZar je a v/da va/e a peaa. M a j a 
ZarZaraga aào dea Zezapo, por<yae coaZzaaoa a ja a ya/a.*

—  Hzcê azada aào apreadea a Zzyào do peso. Para je 
voar e pziec/jo je r Zeve. A fa j Zado o <yae e Zeve e yragz/.
/ l j  crzaa^aj gojZàza de ezap/aar papagazoj. A fa j, para 
jaZzzr ao veaZo, e/ej Zêza de je r yè/Zoj coza vareZaJ /z'aaj 
de /zaza/za e pape/ de jeda. e p o r /jZo <?ae jezapre 
acaZzaza ea ro jcado j eza a/gaza gaZZzo de arvore. M a j voce 
aaaca v/a azaa ZarZaraga earojcada eza gaZZzo de arvore, 
p j/à o  jezapre ydra de ea ro jco j p o r aào je  zaeZereza a 
voaz; p o r jereza pe jada j e /zcareza jezapre yaaZo ao cZzào. 
Sozaoj pradeaZej. M?ar e perzgojo p o r exzgzr /eveza e 
yragzZzdade. /jZo e co/ja <?ae yajczaa a j cr/aa^aj. A fa j aào 
o j ada/Zoj. O j ada/Zoj Jâo gravej. P  grave e apa/Zo <?ae 
rejpe/Za a /e/ da grav/dade, e gojZa de zr para /zazxo. 
Cozao ea. O j ada/Zoj, çaaado paereza e/ogzar a/gaeza, 
dzzeza <yae e/e e azaa pe jjo a de pejo. O coaZrarzo do 
pejo? Leveza? ßex/ga JoZZa ao ejpa^o? Qaaado je  d/z 
<?ae a/gaeza e Zevzaao, /jZo aào e aza e/ogzo, e azaa 
o/êaja. Levzaao, zyae aào Zeva a j co /ja j a jer/o, cozao a j 
crzaapaj. Qaaa/o zaa/J ada/Zaj, zaa/j pareczdaj cozazgo...

26 * abri)/87 * tempo e presença



a tartaruga
bbê/a/a /a b/zer ̂ ae yer /eve e co/ya raabo goy/oya, 

porçae ba yerapre araa eaorrae voa/abe be r / r May ye 
ca/oa, cora raebo be yer acayaba be /ev/aaa. ̂  /ar/araga 
aão ea/eaber/a.

—  F  ba /arabêra a aeceyy/babe be be/eyay —  
coa//aaoa a /ar/araga. —  ^e/a o yea corpo, / /a o  corao 
aw pa/bo. O b/co be <?aa/<yaer payyaro pobe cor/a-/o ao 
rae/o. F  yaay ayay? F/abay e /racay. K?/a agora a ra/aba 
carapaça. /Vera raar/e/o coayegae paebra-/a. Pbce e rao/e; 
ea yoa bara. Mo/ey yão ay cr/aayay, oy pa/bafoy, oy 
poe/ay, oy ar//y/ay. Daroy yão oy geaera/y, oy baaçae/roy, 
oy pobc/a/y, ay peyyoay /rapor/aa/ey. Qaaabo ay cr/aapay 
be/xara be yer bbe/a/ay para ye /oraarea? /ar/aragay 
//arabêra ea ya /? / bbe/a/a), oy graabey b/zera <?ae e/ay 
//carara raabaray. May e erro be or/ogra/ra; o gae 
<yaerera b/zer e <?ae //carara arraabaray. Co/ya acabara e 
rao/e, goy/oya, boa be ye cora er e ye ye beyca/bar 
apobrece e acaba, ba araa arraabara e co/ya ̂ ae vara oy 
yeca/oy. Corao ea; /rapeae/rãve/ coay/aa/e, yerapre a 
raeyraa. D /gaa be coa/Zaaya. 5ere/ araaabã o <yae yoa 
bo/e. Qaaa/o a você, a era ye/ oabe ey/ara. /ty  co/yay 
/evey payyara. /ty baray perraaaecera. Magaera b/z <yae 
Deay ê vea/o oa aavera. May b/zera gae ê roeba e 
ybr/a/eza. C/aro çae ay arraabaray cr/ara cer/oy 
prob/eraay. F/ca b //ic // br/acar. F/ca corapbcabo pa /a r 
corba, aabar; abrapar... M ay ey/e ê o pre^o ba 
yobrev/vêac/a."

May ay co/yay aão yão /ao yegaray <yaaa/o parecera.

O /erapo e a agaa bav/a _/e//o creycer yobre a bara 
pebra era gae ye eacoa/rava a /ar/araga, araa //ya- 
eycorregab/a caraaba be brao. F  ara raáero paaye 
/av/yr've/ raoy<?a/babo ea/roa bey/ra/baraea/e ao yea aar/z 
—  o <?ae provocoa ara eaorrae eyp/rro aa /ar/araga. 7ao 
graabe <?ae e/a eycorregoa e ca/a, cayco pra ba/xo, 
pera/abay p ra c/raa. 5e _/oyye araa bbe/a/a oa co/ya raa/y 
/eve, /er/a y/bo /re / / beyv/rar. May e/a era peyaba beraa/y. 
F/coa preya be yaay propr/ay be/eyay. ̂ y  vezey ay 
arraabaray ye /raay/orraara era arraabbbay. F  /a //c o a 
e/a, /abe/èya, a/ê pae a/gaêra a /evoa e a /raay/orraoa 
era yopa bebc/oya.

v4 bbê/a/a ea/ão vooa, ao yabor bo vea/o, yèbz be <yae 
e/a ybyye ayy/ra, yera arraabaray, /ao /eve e /ao yragb...
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Bíbtia hoje

0 sinfonia desafinada

to bom..." (Gn 1,1 e 31a)

n a  pesar de gostar de música e to- 
car superfic ia lmente um instru- 
mento musical, não me conside­

ro um músico, no sentido amplo do ter­
mo. Mesmo assim, arrisco-me a fazer 
uma comparação. Tento imaginar um 
compositor em pleno processo de cria ­
ção de uma sinfonia, imagino o longo 
processo de dar sequência às notas, à 
harmonia, imagino a preocupação em 
descobrir o exato valor das notas e sua 
colocação no lugar também exato na 
pauta musica), exatamente ali onde a 
inspiração do composito r a imaginou. 
Como a imaginação é tota lmente livre, 
continuo imaginando que o próprio 
compositor rege a orquestra que execu­
tará sua obra. Preocupa-se ele com os 
mínimos detalhes, ditados pela rigoro­
sa perfeição que o nortearam desde que 
conseguiu fixar a primeira nota na pau­
ta musical. Há muito o que observar: a 
quaiidade dosinstrumentos,a afinação 
de cada um deles, dos diversos naipes 
e da orquestra toda. É preciso observar

Erni Drehmer

a correta disposição da orquestra, pa­
ra que a sonoridade alcançada seja a 
prevista e imaginada pelo criador da 
obra. É preciso assegurar-se de que to ­
dos os instrumentistas conhecem o que 
lhes cabe executar. Todos os detalhes 
revisados, chega o momento de execu­
tar a obra. imagino que muito maior que 
a aprovação do público que assiste é a 
satisfação íntima do composito r ao ver 
que sua obra é bonita, é boa. O que foi 
feito com muita iuta, até sofrimento, es­
tá pronto. O belo, o harmonioso, procu­
rado desde o início, está conclu ído e foi 
levado ao conhecimento público.

A criação do mundo, conforme nos re­
lata o livro de Gênesis, é muito marca­
da pela presença dessa satis fação do 
Criador estar fazendo o que fazia. Ape­
nas no cap. 1, podemos ler em sete pas­
sagens que "Deus viu que isso era mui­
to bom". E quando Deus) criou o homem, 
viu algo que não era muito bom: o ho­
mem estava sem companhia. Por isso, 
criou a mulher para lhe fazer compa­
nhia. Pronto. A harmonia, aparentemen­
te falha com a solidão do homem, foi 
restabelecida com a criação de sua

companheira.

Mas o homem não foi apenas cria tu ­
ra de Deus. O Criador o quis como par­
ceiro e co-criador, tanto que o colocou 
como administrador dessa obra de equi­
líb rio e harmonia. E que mau adm in is­
trador ele tem sido!

Se hoje queremos encontrar vestígios 
dessa harmonia da criação certamente 
teremos que procurar com muita aten­
ção. Parece ter nascido um impasse en­
tre os conceitos "progresso" e triação". 
Passou a vaier a verdade de que o pre­
ço do progresso é preciso ser pago. Es­
se preço inclu i os desmatamentos, as 
queimadas, o envenenamento de ar, 
águas e terra (que Deus, ao criar, viu que 
se ajustavam perfeitamente). Progresso 
passou a ser incompatível com a ordem 
natural das coisas. O homem confundiu 
seu pape) de adm in istrador com o do 
Criador. Julgou-se o homem no dire ito 
de recriar a natureza, considerando-se 
apto para tal a partir da sua capacida­
de de pensar. Assim, desmatam-se m i­
lhares de hectares da Amazônia para 
implantação de pastagens para criação
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de gado, plantam-se árvores nas pasta­
gens já existentes no Rio Grande do Sui. 
No abuso do poder de sua inte ligência, 
dom de Deus, o ser humano estabele­
ce que progresso é, tão somente, indus- 
triatização e avanço tecnológico, não in­
teressando verificar os iim ites que po­
dem ser ating idos e não devem ser ui- 
trapassados jamais. Ecólogos de reno­
me afirmam que os Estados Unidos e al­
guns países da Europa já consomem 
mais oxigênio que consegue ser produ­
zido através dos processos da nature­
za. Extrapoiando sua capacidade cria ­
tiva, o homem brinca com fogo: desco­
bre a fissura nuciear, extasia-se com o 
enorme potência) energético que tal 
descoberta reveia. Mas não consegue 
contro iar os lim ites dessa descoberta, 
e o mundo passa a conviver com a ter- 
rívei noticia: criamos cascavéis no fun­
do do quintal. Elas agora estão grandes, 
e não podemos sair de casa, pois elas 
estão prontas para darem o bote. O 
mundo não sabe o que fazer com o lixo 
atômico. Não há tugar sufic ientemente 
seguro para armazenar o terrfve) resíduo 
radioativo.

E se não bastassem as águas e a ter­
ra em terrível desafinação, já o espaço 
entra em colapso com um verdadeiro 
congestionamento de satéiites, piata- 
formas, estações orbita is, contendo 
sabe-se iá o que em termos de instru­
mentos de destruição e ameaça à vida.

Quando a maldade do homem satu­
rou de violência e ódio a convivência da 
humanidade, o Criador restabeleceu a 
harmonia : enviou o diiúvio. A ira de 
Deus irrompeu com a destruição, peias 
águas, de tudo o que havia criado (con­
fira o relato sobre o dilúvio em Gn 6 a 
8). Ao final, Deus realiza um pacto com 
Noé: jamais realizará destru ição seme-

ihante (Gn 9). E Deus tem mantido sua 
promessa. Mas, mais uma vez, o ser hu­
mano extrapoia a iiberdade e relativa au­
toridade confiada a eie peio Criador. To­
ma em sua mãos as rédeas da história , 
e promove, ele mesmo, um novo dilúvio. 
Não com água, mas com DDT, guerras, 
fa lsos conce itos de progresso, iixo ra­
dioativo, desmatamento, po iu ição in­
dustria i de água e ar.

Nesse dilúvio não existe arca de Noé. 
Não há preocupação, como a de Deus, 
em in flig ir um sério castigo à humani­
dade pervertida, sem, no entanto, im- 
possib iiita r a continu idade e o novo co­
meço. No diiúvio do século 20, promo­
vido pelo ser humano, não há espaço 
para a preservação da vida. As tribos in­
dígenas, outrora vivendo em harmonio­
sa sin fon ia com a natureza, "precisam 
ser contadas", como se conta o gado, e 
"aculturadas". E julgando-se responsá­
vel pelas mudanças de cond ições dos 
índios, o homem "civiiizado" lhes traz os 
frutos do progresso: doenças venéreas, 
desprezo de sua cultura , expuísão de 
suas terras, ganânc ia de homem 
branco.

"E viu Deus que tudo isto era bom". 
Talvez nos fa ite novamente ouvir e dei­
xar ecoar esta frase. Se a natureza vies­
se a ser encarada com oihos ávidos por 
verem o beto e harmonioso, talvez se pu­
desse encontrar o cam inho de voita. É 
utopia imaginar que se possa parar to ­
das as máquinas, todas as usinas nu­
cleares, todo o envenenamento do mun­
do, tudo de uma só vez e recomeçar do 
ponto zero. O Criador deu ao homem 
exatamente a in te ligência que o trouxe 
até aqui, para que a use na consc ien ti­
zação de que os erros cometidos ensi­
naram a iição de não repeti-ios. 0  prin­
c íp io é tic o enunc iado por A lbe rt

Schweitzer: o princípio da reverência pe­
la vida pode nos ajudar a interpretar o 
princíp io da harmonia sinfônica da cria­
ção divina. Não precisamos voltar ao 
tempo das carretas ou das cavernas pa­
ra redescobrir a fidelidade à ordem cria­
da por Deus ao criar o mundo. A criação 
de Deus continua acontecendo sempre 
que a vida tem espaço para se desen- 
voiver. O ser humano, orig inalmente 
chamado a ser adm in istrador desta vi­
da, é o mesmo que continua sendo de­
safiado a ajudar no reajuste da afinação 
dessa grande orquestra um tan to 
desafinada.

Por fim , podem ajudar ao envolvimen­
to nesta lutá, as palavras de José A. Lut- 
zenberger na parte fina l de seu iivro 
"F im do futuro?". Eie, fazendo uma ale­
go ria , evoca a segu in te imagem : 
"tmaginemo-nos que nos encontramos 
em pleno oceano, numa frág il caravela, 
na época das grandes conquistas. No 
horizonte, uma ameaçadora nuvem ne­
gra. A tripu iação está dividida. A maio­
ria, impaciente em chegar ao destino, in­
s iste em que a tempestade passará ao 
largo e que devemos continuar a todo 
o pano. Uns poucos, mais contem pla ti­
vos e precavidos, nos dizem: —  Cuida­
do, precisamos de dez a quinze minutos 
para encolher as velas, em vinte m inu­
tos a tempestade pode nos aicançar. Va­
mos agir. Se escutarmos a minoria, e ela 
tiver razão, temos chance. Se ela esti­
ver equivocada, tanto meihor, nada te­
rá acontecido. Mas, se escutarmos a 
maioria, e ela estiver errada, estamos 
perdidos.

Talvez ainda não seja tarde demais."
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América Latina

O  nome de Deus 
na nova Constituição 

da Nicarágua
H o dia 9 de janeiro de 1987 foi pro- 
clamada a nova Constitu ição da 

H Nicarágua com esta introdução: 
"Em nome do povo nicaraguense, de to­
dos os partidos e organizações demo­
cráticas, patrió ticas e revolucionárias 
da Nicarágua, de seus homens e mulhe­
res, de seus operários e camponeses, de 
sua gloriosa juventude, de suas herói­
cas mães, dos cristãos que a partir de 
sua fé em Deus se comprometeram e se 
inseriram na luta pela libertação dos 
oprimidos, de seus inte lectua is pa trió ­
ticos, de todos os que lutam e oferecem 
suas vidas diante da agressão imperia­
lista para garantir a felic idade das no­
vas gerações".

Nunca na história da América Latina 
aconteceu uma discussão tão profunda 
e um resultado tão lúcido, como acon­
teceu na Nicarágua a respeito da intro­
dução ou omissão do nome de Deus na 
Constitu ição Política do país. Os con­
servadores queriam a todo custo que 
aparecesse o nome de Deus. Os liberais 
e marxistas queriam que se om itisse. 
Mas num momento de lucidez pro fé ti­
ca, a Assembléia tomou consciência 
que tanto o deus defendido como nega­
do, não era o Deus que havia inspirado 
a luta dos cristãos pela libertação dos 
oprim idos. A luta entre conservadores 
e marxistas era sobre um deus que não 
era o Deus dos cristãos revolucionários. 
O deus discutido, pelos assim chama­
dos crentes e ateus, era um deus abs­
trato, metafísico, intranscendente. O 
Deus dos cristãos revolucionários da Ni­
carágua, não tem nada a ver com esse 
deus. A fé cristã é "atéia" desse deus, 
e o considera um ídolo criado e fabrica­
do pelo sistema dominante. O Deus que 
finalmente entrou na Constitu ição foi o 
Deus bíblico, o Deus de Jesus, o Deus 
verdadeiro, o Deus dos pobres, que luta 
pela vida e pela justiça.
É muito curioso constatar que a maio­

ria dos cristãos conservadores (inc lu í­
dos alguns bispos), se opunha a que 
se introduzisse o nome de Deus na 
Constituição, para evitar que se mani­
pulasse politicamente o nome de Deus

30 * abrit/87 * tempo e presença

Pabto Richard

por parte do governo. Os marxistas tra­
d icionalmente também se opunham, 
claro que por motivos diferentes. Mas 
nesta discussão entre conservadores, 
sejam cristãos ou marxistas, ninguém 
se perguntava, finalmente, sobre qual 
deus se estava discutindo. Desde há 
muito tempo na Teologia da Libertação 
se tem dito que o problema de Deus na 
América Latina, não é a existência de 
Deus, como esse Deus é e onde está, 
quais são suas opções e como nós o re­
presentamos. Não é mais sign ifica tivo 
que alguém diga que crê em Deus. De­
ve especificar em qual deus ele crê. Tão 
pouco e sign ifica tivo que alguém diga 
que é ateu. Deve especificar de qual 
deus ele é ateu. O problema teo lóg ico 
fundamental na América Latina não é 
demonstrar a existência de Deus, mas 
discern ir o Deus de Jesus dos falsos 
ídolos. O problema não é o ateísmo, 
mas a idolatria . Tanto a ido la tria que 
substitue o Deus verdadeiro por outros 
deuses (o deus dinheiro, o deus merca­
do, o deus prestígio, o deus poder etc...) 
como a idola tria que perverte o sentido 
de Deus, deforma a imagem de Deus ou 
O evoca em vão. É maravilhoso cons­
tatar que esta discussão teo lóg ica so­
bre Deus, tão presente nas Comunida­
des Eclesiais de Base de todo o con ti­
nente, tenha sido a discussão que se

deu na Assembléia da Nicarágua. Fo­
ram fundamentalmente os deputados 
sandinistas, os que defenderam que se 
introduzisse o nome de Deus na Cons­
tituição, mas que se falasse de um Deus 
histórico, desse Deus que havia interfe­
rido historicamente na libertação dos 
oprim idos e do qual os crentes revolu­
cionários haviam dado testemunho. O 
que se decidiu no último instante da dis­
cussão na Assembléia, foi a leitura que 
fez um deputado sandinista de uma car­
ta que um rapaz escreveu a seu pai an­
tes de morrer na guerra, onde ele lhe 
contava a respeito de sua fé em Deus 
como fonte decisiva de fortaleza para 
defender a Pátria.

O dia 9 de jane iro de 1987, ficará co­
mo uma data importante, não somente 
na história da libertação da América La­
tina, como também na história teo lóg i­
ca de nosso continente. É uma data que 
mostra a importância da fé no Deus de 
Jesus que está no interior dos proces­
sos de libertação. Sobre esta importân­
cia uma vez mais a revolução sand in is ­
ta deu testemunho. Com isto, a revolu­
ção tem sido consequente com o comu­
nicado ofic ia l da direção nacional da 
FSLN sobre a religião, de outubro de 
1980. Ali se dizia: "...nós sandinistas afir­
mamos que nossa éxperiência demons­
tra que quando os cristãos, apoiando- 
se em sua fé, são capazes de responder 
às necessidades de seu povo e da his­
tória, puas mesmas crenças os im pul­
sionam à m ilitânc ia revolucionária". 
Existe na Nicarágua não somente uma 
revolução econôm ica e po lítica , mas 
também uma revolução espiritua l que 
está se enraizando profundamente na 
alma do povo nicaraguense. A procla­
mação da nova Constitu ição não pode­
ria deixar de dar testemunho desta pro­
funda revolução espiritua l.

Pabto Richard é biblista e sociólogo. Nascido no 
Chile, reside atualmente em Costa Rica. Autor de 
Morte das cr/sfandades e nascimento da tgre/a e 
A tgreya tat/no-amertcana entre o temor e a espe­
rança (Ed. Paulinas).



Livros

O veneno nosso  
de cad a dia

Nada acontece por acaso na natureza. 
É a partir deste princípio que o obra de Da- 
vid Buli e David Hathaway poderá ser me­
lhor compreendida, pois eia trata da pro­
blemática dos agrotóxicos no Brasi) e no 
Terceiro Mundo.
As causas e consequências do uso abu­

sivo dos pesticidas nos países em desen- 
voivimento e subdesenvolvidos; a faita de 
fiscalização por parte das autoridades dos 
agrotóxicos proibidos, e que circuiam )i- 
vremente no mercado; a fome insaciáve) 
de iucro das grandes empresas transna- 
cionais fabricantes dos pesticidas; o de- 
terioramento das culturas primitivas de 
combate às pragas da lavoura, a partir da 
publicidade maciça e das faisas promes­
sas de sotuções à curto prazo dos probie- 
mas da iavoura, pelos vendedores dos 
pesticidas, todos esses temas são abor­
dados pelos autores, aiém dos índices que 
são mostrados sobre o envenenamento 
dos alimentos, também estão inciuídos os 
altos índices de intoxicação dos trabaiha- 
dores que trabaiham desprotegidos dos 
venenos, por não terem noções de como

Antônio Ximenes

lidar com os inseticidas. A perda dos con- 
trotes biotógicos naturais, através do uso 
abusivo dos pesticidas, o circuio vicioso 
que se forma no constante uso dos mes­
mos e a situação desumana com a qual 
trabaiham os camponeses e operários ur­
banos, são a tônica do livro.

David Buli é inglês e trabalha atualmen­
te no Centro de Coordenação do Meio Am­
biente da ONU, em Nairobi, Quênia. David 
Hathaway, jornalista e economista, é 
norte-americano e vive no Rio de Janeiro. 
A parte de Buli é uma tradução conden­
sada de seu iivro A Grow/ng Prob/em; Fbs- 
f/c/cfes <S f/ie Th/rd tVor/d Fbor, publicado 
na inglaterra em 1982 pela Oxfam. Trata 
dos probiemas dos agrotóxicos em todo 
o Terceiro Mundo. Hathaway contribuiu 
com uma pesquisa original reaiizada en­
tre 1984 e 1986 sobre vários aspectos da 
mesma prob lem á tica no con tex to 
brasileiro.

É pois uma obra fundamentai, para to­
dos aqueles que queiram saber da reaü- 
dade marginai dos trabathadores do cam-

PRAGAS E VENENOS: AGROTÓXICOS NO 
BRAS IL E NO TERCEIRO MUNDO 
David Bull e David Hathaway, Vozes/Oxfam/Fa- 
se, Petrópoiis, 1986, 236 pp., 14x21 cm.

po que iidam com os pesticidas e suas ter­
ríveis consequências, iguaimente impor­
tante, porque abrange as razões poiíticas, 
sociais e ecoiógicas da problemática 
agrária do Terceiro Mundo.

Questões nacionais e 
propostas popuiares

O esforço poiítico de inúmeras institu i­
ções e forças poiíticas da sociedade civii 
brasiteira em assegurar uma Assembiéia 
Naciona) Constituinte livre, soberana e de­
mocrática, que passasse o Brasil a iimpo 
a partir de uma ampla participação dos se­
tores popuiares na eiaboração da nova 
Carta Magna, parece, a essa altura, de cer­
ta forma, ter fracassado.
O modo como foi convocada a Constituin­
te e os resuitados das eleições de 15 de 
novembro reveiaram de forma inegável a 
hegemonia poiítica das forças conserva­
doras na composição do plenário consti­
tuinte. Ainda assim, pode-se entender que 
o processo constituinte abriu um espaço 
reai de disputa político-institucional na so­
ciedade brasileira, capaz de articular um 
campo de interesses bastante compiexos 
e contraditórios, em torno da idéia de de­
mocracia. Nesse sentido, está em curso 
um processo priviíegiado para se captar 
a dinâmica, a organicidade e as formas de 
expressão dos vários interesses poiíticos

em cena, transformando esse conheci­
mento em subsídio para os setores, gru­
pos, segmentos e organizações populares, 
interessados em ampliar os horizontes da 
democracia no país.
O Dossiê Consf/fu/nfe //, reúne 28 arti­

gos inéditos, aiém de teses apresentadas 
em congressos e outros artigos extraídos 
de revistas especializadas. Entre os auto­
res, podemos citar Datmo de Abreu Dalla- 
ri, Fábio Konder Comparato, Francisco 
Weffort, Maria Victoria Benevides, Pauto 
Sérgio Pinheiro, Cióvis Brigagão, Carios 
Mine, Cesar Caideira e José Graziano da 
Silva. Mais ainda, inclui as principais pro­
postas dos movimentos populares, das en­
tidades da sociedade civil e dos antepro­
jetos constitucionais atualmente em 
debate.
Ele se pretende uma fonte de consutta 

e incentivo para os cidadãos e seus repre­
sentantes que são companheiros de espe­
rança na construção de instituições de­
mocráticas e populares.

DOSSIÊ CONST ITU IN TE H - As grandes ques­
tões nacionais e as propostas populares 
Editor-geral: Cesar Caideira, CED I, São Pauio, 
1987, 170 pp., 21x30 cm.
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4 d evastarão em  Rondônia

Rondônia é um dos estados 
amazônicos, ameaçados de te­
rem suas fiorestas riscadas do 
mapa, antes do fina! deste sé- 
cu!o. Estas fotos, tiradas petos 
satétites da Nasa, mostram o 
avanço do desmatamento nas 
dorestas rondonienses entre os 
anos de 1982 e 1985. Apontam 
nas áreas daras circundadas o 
desmatamento de 4%  do terri­
tório em 82 e de 11% em 85. 
As partes pontithadas do mapa 
são áreas desmatadas, e as ti­
nhas brancas se constituem nos 
timites dos diversos municipios 
do estado. A derrubada de fto- 
restas por projetos de grupos 
agropecuários traz toda sorte 
de prejuízos à mais de um mi- 
thão de pessoas que vivem do 
extrativismo da borracha e da 
castanha em toda a região da 
Amazônia, particutarmente no 
seu tado mais ocidentat. Em 
três anos a área desmatada em 
Rondônia praticamente tripti- 
cou. Catcuta-se que neste ano 
esta devastação ftorestat che 
gue a 5,4 mithões de hectares. 
A continuar neste ritmo, a Na- 
sa prevê que o estado estará 
"totatmente desmatado" no 

máximo em 1992, ou seja, no fi- 
nat dos próximos cinco anos.


